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The European Policy Unit

The European Policy Unit, at the European University 
Institute, was created to further three main goals. First, to 
continue the development of the European University Institute as a 
forum for critical discussion of key items on the Community 
agenda. Second, to enhance the documentation available to 
scholars of European affairs. Third, to sponsor individual 
research projects on topics of current interest to the European 
Communities. Both as in-depth background studies and as policy 
analyses in their own right, these projects should prove valuable 
to Community policy-making.

In October 1984, the EPU, in collaboration with the 
University of Strasbourg and TEPSA, organised a conference to 
examine in detail the Draft Treaty Establishing the European 
Union. This Working Paper, presented at the conference and 
revised in light of the discussion, will appear in book form later 
in 1985 along with other studies of the Draft Treaty.

Further information about the work of the European Policy 
Unit can be obtained from the Director, at the European University 
Institute in Florence. ©
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Le p r o j e t  de t r a i t é  i n s t i t u a n t  l ' U n i o n  européenne 
( c i - a p r è s  dénommé "Le P r o j e t " ) ,  r e n o u e  , d ' u n e  c e r t a i n e  f a ç o n ,  

avec  l a  s t r a t é g i e  c o n s t i t u a n t e  que l ' o n  a pu opp ose r  à la  
s t r a t é g i e  de l ' i n t é g r a t i o n  f o n c t i o n n e l l e .  Gomme l e  P r o j e t  
de t r a i t é  p o r t a n t  s t a t u t  de l a  Communauté européenne ,  adopté  
par l ' A s s e m b l é e  ad hoc l e  10 mars 1953 à S t r a s b o u r g ,  l e  P r o j e t  
a c t u e l  e s t ,  en e f f e t ,  i s s u  des  t ravaux d ' u n e  assemblée  
p a r l e m e n t a i r e  ( 1 ) .  A l a  d i f f é r e n c e  du P r o j e t  de 1953, l e  t e x t e  
de 1984 pr oc èd e  de l a  v o l o n t é  d ’ une s e u l e  ass e m bl é e ,  é lu e  au 
s u f f r a g e  u n i v e r s e l  d i r e c t .

«

Si  c e t t e  o r i g i n e  p a r l e m e n t a i r e  donne du P r o j e t  
du Parlement  une i n c o n t e s t a b l e  l é g i t i m i t é  d é m o c ra t i q u e ,  e l l e  
p e u t ,  en r e van che ,  malgré  l e s  p r é c a u t i o n s  p r i s e s  ( 2 ) ,  e x p l i q u e r  
c e r t a i n e s  n o t i o n s  f l o u e s ,  c e r t a i n e s  a b s e n c e s ,  qui  p a r f o i s  
c o n d u i s e n t  à un manque de c l a r t é  du P r o j e t .  Et c e c i  se 
v é r i f i e r a  p a r t i c u l i è r e m e n t  pour ce qui  e s t  de l a  r é p a r t i t i o n  
des c o m p é t e n c e s " q u ’ i l  i n s t i t u e .

C e l l e - c i  peut  ê t r e  p lus  o r i g i n a l e  par l e s  
n o t i o n s  q u ' e l l e  u t i l i s e  que par l e s  r é s u l t a t s  auxquels  e l l e  
d e v r a i t  c o n d u i r e .  On peut  n o t e r  d ' e m b l é e ,  que sur l e  plan 
de l a  s u b s t an ce  des compétences  de l ' U n i o n  p r o j e t é e ,  l ' o r i g i n a 
l i t é  du P r o j e t  e s t  moindre - p a r  r a p p o r t  aux Communautés- que 
sur  l e  p l a n  i n s t i t u t i o n n e l  (3 ) /^J

O)

( 2 )

(3)

On ne discutera pas i c i  de la  question de savoir s i ,  en 1984, le  
Parlement avait compétence pour arrêter un te l p ro je t. L'Assemblée ad hoc 
constituée par la  réunion de l'Assemblée de la  CECA et par la révision  
de l'Assemblée de la CECA et de l ’ Assemblée consultative du Conseil de 
l'Europe, décidée par les Ministres des a ffa ires  étrangères de la 
République Fédérale d ’ Allemagne, de la  Belgique, de la  France, de l ' I t a l i e  
et du Luxembourg le  10 septembre 1952. E lle avait reçu mandat d 'é laborer 
un projet de tra ité  pour l ' i n s t i tu t i o n  d'une Communauté politique européenne. 
On sa it que la  commission in stitu tion n elle  s ' e s t  entourée d'un comité de 
ju r is tes  formé de MM. CAPOTORTI, HILF^et, JACQUÉ.M
Cf. les remarques de M. C.D. EHLERMANN, VerglflLcn des Verfassungsprojekts 
des Europaischen Parlaments mit früheren Verfassungs- und Reform Projekten, 
in J. SCHWARZE/R.BIEBER (Ed), Eine Verfassung fur Europa. Von der Europaischen 
Gemeinschaft zur Europaischen Union, Nomos Verlag, Baden, 1984, p. 276.
On ne 6 i n t e r r o g e r a  pas i c i  sur le contenu-des ccmpétences/^de l'Union --

de -d o t a t i o n  p.r Apport à ca tie ! daa E^âta.
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En e f f e t ,  même s i  l ' i n f l u e n c e  des  s y s t è me s  f é d é r a u x  
de r é p a r t i t i o n  des  c o mp é t e n c e s  s ' y  f a i t  s e n t i r ,  notamment en ce 
q u i  c o n c e r n e  l a  d i s t i n c t i o n  e n t r e  c o mp é t e n c e s  e x c l u s i v e s  et  
c o m p é t e n c e s  c o n c u r r e n t e s ,  l a  p r i s e  en c o n s i d é r a t i o n  de l a  
r é p a r t i t i o n  communaut ai re  des  c o mp é t e n c e s  (1)  e s t  p a t e n t e .
De p l u s ,  en y r e c o n n a î t  é g a l e me n t  l e  s o u c i  de ne pas  h e u r t e r  
de f r o n t  l e s  g o u v e r n e me n t s  des  Et a t s  membres ,  ma i s ,  au c o n t r a i r e ,  
de l e s  a s s o c i e r  aux a c t i o n s  e t  aux i n s t i t u t i o n s  de l ' U n i o n .

E n f i n ,  i l  e s t  p r o b a b l e  que l e s  c l i v a g e s  i d é o l o g i q u e s  
e n t r e  g r o u p e s  p o l i t i q u e s  ont  d û . é g a l e m e n t  c o n d u i r e  à des  s o l u t i o n s  
de c o mp r o mi s ,  q u i  p a r f o i s ,  e t  du ' p o i n t  de vue j u r i d i q u e ,  se 
r é v é l e r o n t  é q u i v o q u e s .

( 2 )
L' examen du P r o j e t  de t r a i t é ,  s ous  l ' a n g l e  d e , l a  

r é p a r t i t i o n  des  c o m p é t e n c e s ,  o b l i g e  d ' a b o r d  à p r é s e n t e r  l a  
d é l i m i t a t i o n  des  c o mp é t e n c e s  de l ' U n i o n  ( I )  a v ant  d ' e n  é t u d i e r  
l a  g e s t i o n  ( ^ 1 ) .

I . -  LA DELIMITATION DES COMPETENCES DE L ’ UNION

La l e c t u r e  du P r o j e t  de t r a i t é  c o n d u i t  à s ' i n t e r r o g e r ,  
en p r e m i e r  l i e u ,  sur  l a  n a t u r e  des c o mp é t e n c e s  de l ' U n i o n  ( A) .
Les c o m p é t e n c e s  ne s o nt  pas immuables  dans l e u r  c o n s i s t a n c e  : 
a u s s i  c o n v i e n d r a - t - i l  d ' e n  e x a mi n e r ,  e n s u i t e , leurs pos  s i b i l i t é s  
d ' é v o l u t i o n  (B) .

A) L a_na tu r e _de s _comgé t en ce s _ d e _  1 j_Un i on

Les d i s p o s i t i o n s  p e r t i n e n t e s  f i g u r e n t  dans l a  s e c o n d e  
p a r t i e  du P r o j e t ,  aux a r t i c l e s  9 à 13. A l ' a r t i c l e  9 s o n t  énumérés 
l e s  b u t s  de l ' U n i o n ,  en t ermes  g é n é r a u x .  Pour  d é l i m i t e r  l e s  
c o m p é t e n c e s  de l ’ Un i o n ,  l e  P r o j e t  p r o c è d e  d ' u n e  f a ç o n  d i f f é r e n t e  
de c e l l e  qu i  e x i s t a i t  dans l e  c a d r e  des  t r a i t é s  c o mmu n a u t a i r e s ,  
d i f f é r e n t e  a u s s i  de c e l l e s  que l ' o n  r e n c o n t r e  h a b i t u e l l e m e n t  dans 
l e s  c o n s t i t u t i o n s  f é d é r a l e s .  On p e u t ,  en e f f e t ,  d i r e  que l e s

( 1 )  Peur un examen du sy s t è me  communautaire, v. notre ouvrage "Compétences 
et pouvoirs dans les  Communautés européennes", Paris, LGDJ, 1974.

une confrontation  entre les versions 1in gu ist iqu es . aboutit à dissiper 
certains malentendus que la seule lecture de la version française risque d'entraîner

(2)
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3

c o m p é t e n c e s  de l ' U n i o n  se d é f i n i s s e n t  s e l o n  un p r o c e s s u s  de 
d o u b l e  d é t e n t e .  S ’ a g i s s a n t  de d é t e r m i n e r  l e s  moyens de r é a l i s e r  
l e s  b ut s  de l ' U n i o n ,  l e  P r o j e t  i n d i q u e  deux mét hodes  ; la 
c o o p é r a t i o n  et  l ' a c t i o n  commune ( a r t .  10 a l .  1 e r ) .  S ' a g i s s a n t  
de p r é c i s e r  l e s  f o r mes  de l ' a c t i o n  commune,  l e  P r o j e t ,  en a p p l i c a 
t i o n  du p r i n c i p e  de s u b s i d i a r i t é  e t  c onf o r mément  aux mo dè l e s  
f é d é r a u x ,  évoque  l a  d i s t i n c t i o n  e n t r e  c o m p é t e n c e s  e x c l u s i v e s  
e t  c o n c u r r e n t e s  ( a r t .  12 ) .

1) Une d é l i m i t a t i o n  f o n c t i o n n e l l e ,  non exempte 
d ' a m b i g u ï t é ,  c a r a c t é r i s e  l a  d é l i m i t a t i o n  g l o b a l e  de ce  qui  
r e l è v e  de l ’ Uni on.  Les a u t e u r s  dü P r o j e t  ont  c e r t a i n e m e n t  v o u l u  
p l a c e r  dans l e  ch.amp de l ’ Un i o n ,  o u t r e  l ’ " a c q u i s  c o mmu n a u t a i r e " ,  
q u i  c o r r e s p o n d  à l ’ a c t i o n  commune, l a  c o o p é r a t i o n  p o l i t i q u e  ( 1 )  
d é v e l o p p é e  en d e h o r s  des  t r a i t é s  c o mmuna ut a i r e s  p r o p r e me n t  d i t s  
e t  q u i  c o r r e s p o n d  à l a  c o o p é r a t i o n .

En q u o i  l e s  z o n e s  de l ’ a c t i o n  commune e t  de l a  
c o o p é r â t  i o n  s o n t - e l l e s  d i s t i n c t e s  ? L ' a r t i c l e  10 a l .  2 e t  3 met 
l ' a c c e n t  sur  l e  f a i t  q u ’ à c e s  deux mét hodes  d ' a c t i o n  de l ' U n i o n ,  
d o i v e n t  c o r r e s p o n d r e  des  i n s t r u m e n t s  j u r i d i q u e s  d i f f é r e n t s .

A i n s i ,  l ' a c t i o n  commune s e r a  c o n s t i t u é e  par

" ( . . . )  l'ensemble des actes -in ternes ou internationaux- 
normatifs, a d m in is tra tifs , f in a n c iers  et ju d ic ia ir e s  a in s i 
que des programmes et recommandations propres à l 'Union, 
émanant de ses in s t itu t ion s  et s 'adressant so it  à c e l l e s - c i ,  
s o i t  aux Etats, s o i t  aux indiv idus".

C e t t e  r é d a c t i o n  é n u m é r a t i v e ,  c e t  i n v e n t a i r e  qu i  u t i l i s e  p l u s i e u r s  
c r i t è r e s  : champ d ' a p p l i c a t i o n  des  a c t e s ,  domai nes  d ' i n t e r v e n t i o n  
de c e u x - c i ,  a c t e s  de c a r a c t è r e  o b l i g a t o i r e  e t  a c t e s  dénués  
s e m b l e - t - i l ,  de c e t  e f f e t ,  a u t e u r  de l ' a c t e ,  d e s t i n a t a i r e s  de l ' a c t e ,  
s e mb l e  c o mp l e x e  e t  peut  r é s u l t e r  c o n f u s .  N ' é t a i t - i l  pas  p o s s i b l e  
de se t e n i r  à un c r i t è r e  p l u s  g é n é r a l ,  p l u s  s i mp l e  (du t ype  :
" Par  a c t i o n  commune on e nt e nd  l ' e n s e m b l e  d e s  a c t e s  j u r i d i q u e s  
u n i l a t é r a u x  et  c o n t r a c t u e l s  émanant des  i n s t i t u t i o n s  de l ' U n i o n

( i )  Par la coopération po lit iqu e  et ses re la tions avec les t ra ités  communautaires, 
on consultera J. CHARPENTIER,^
’’La ccooératicn  po lit iqu e  entre Etats membres des Communautés eurcoéennes, 
A.F.D. I .  1979, p. 753 s.

©
 T

he
 A

ut
ho

r(s
). 

Eu
ro

pe
an

 U
ni

ve
rs

ity
 In

st
itu

te
. 

D
ig

iti
se

d 
ve

rs
io

n 
pr

od
uc

ed
 b

y 
th

e 
EU

I L
ib

ra
ry

 in
 2

02
0.

 A
va

ila
bl

e 
O

pe
n 

Ac
ce

ss
 o

n 
C

ad
m

us
, E

ur
op

ea
n 

U
ni

ve
rs

ity
 In

st
itu

te
 R

es
ea

rc
h 

R
ep

os
ito

ry
.



ec  qui  l u i  sonc  i m p u t a b l e s " )  ? La méthode é n u mé r a t i v e  
( E n u m e r a t i o n s p r i n z i p )  , par  sa v o l o n t é  d ' e x h a u s t i v i t é  a b o u t i t  
à une r é d a c t i o n  i n u t i l e m e n t  c o n t o u r n é e  et  à des  p r é c i s i o n s  
s u p e r f é t a t o i r e s  : q u e l l e  e s t  , bar  e x e mp l e ,  l ' u t i l i t é  de s a v o i r
que l e s  programmes et  l e s  r e c o mma nd a t i o ns  propres à l ' U n i o n  
f o n t  p a r t i e  de l ' a c t i o n  commune ?

En r e v a n c h e ,  l a  c o o p é r a t i o n  e s t  d é f i n i e  de f a ç o n  
apparemment  p l u s  s i m p l e ,  b i e n  que l à  a u s s i ,  l e s  r é d a c t e u r s  du 
P r o j e t  n ' a i e n t  pas é chappé  à l ' é q u i v o q u e .  L ' a r t i c l e  10 a l .  3 
i n d i q u e  :

"Par coopération, on .entend les engagements que prennent 
les  Etats membres dans le  cadre du Conseil européen.
Les résu ltats de la  coopération sonc mis en oeuvre par 
les  Etats membres ou par les  in s t itu t io n s  de l'Union selon 
les  modalités d é f in ies  par le  Conseil européen".

Le domai ne  de l a  c o o p é r a t i o n  - q u i  r e l è v e  m a i n t e n a n t  de l ' U n i c n -  
se m a t é r i a l i s e  j u r i d i q u e m e n t  par  l e s  " e n g a g e m e n t s "  ( 1 )  p r i s  
p a r  l e s  E t a t s  au s e i n  du C o n s e i l  e u r o p é e n  -  i n s t i t u t i o n  de l ' U n i o n .  
Mais  l ' é q u i v o q u e  p r o c è d e  du s e c o n d  a l i n é a  : s i  l e s  i n s t i t u t i o n s
de l ' U n i o n  p e u v e n t  m e t t r e  en o e u v r e  l e s  engagement s  s o u s c r i t s  
au t i t r e  de l a  c o o p é r a t i o n ,  c ' e s t  avec  l e u r  p r o p r e  r e g i s t r e  
d ' i n s t r u m e n t s  : o r ,  c ' e s t  a i n s i  que se d é f i n i t  l ' a c t i o n  commune ! 
Comment d i s t i n g u e r  a l o r s  l e s  deux z o n e s  ? ( 2 ) .

(1) Aura-t-on l 'o c c a s io n  de retrouver les  débats qui ont eu l ie u  en France à 
propos de la  notion d"'engagement" que contient l ' a r t i c l e  54 de la 
Constitution ? V. sur ce point l 'a t t i t u d e  du Conseil Constitutionnel t e l l e  
q u 'e l l e  est présentée dans le  Rapport J.P.  JACQUÉ et V. CONSTANTINESCO, le 
Conseil Constitutionnel et le  d ro it  international et communautaire, Colloque 
de Strasbourg 1982 (sous presse)

(2) Un autre problème peut se poser, qui révèle une autre équivoque : dans le 
cas où les  Etats membres mettent en oeuvre un engagement sou scr it  au t i t r e  
de la  coopération, est-on dans le  même ordre d ’ agencement que ce lu i  qui 
ex is te  en matière de compétences concurrentes ?
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Les méthodes  de l ' a c t i o n  commune et  de la c o o p é r a t i o n  
ne c o n c e r n e n t  pas seul ement  l e  f o n c t i o n n e m e n t  " i n t e r n e "  de 
l ’ Union : l e s  c ompét enc es  e x t é r i e u r e s  de l ' U n i o n  c o n n a i s s e n t  
éga l ement  c e t t e  d u a l i t é .  Le t i t r e  I I I  du P r o j e t  c o n s a c r é  aux 
r e l a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  de l ' U n i o n  comporte  des d i s p o s i t i o n s  
qui  é v o q ue nt  ces  deux m o d a l i t é s  de l ' a c t i o n  e x t e r n e  de l ’ Union (1) .  • 
Les a r t i c l e s  64 e t  65 sont  r e l a t i f s  à l ' a c t i o n  commune 
t a nd i s  que l e s  a r t i c l e s  66 e t  67 r é g i s s e n t  l a  c o o p é r a t i o n .
Les r e l a t i o n s  de c e s  d i s p o s i t i o n s  avec  l ' a r t i c l e  10 ne sont  
pas t o u j o u r s  c l a i r e s  notamment ,  l a  f o r m u l a t i o n  de l ' a r t i c l e  64 
a l .  1 e s t  ambigui  :

'“Dans les  relations internationales, l'Union emploie 
la méthode de l ’ action commune dans les domaines 
de compétences exclusives ou concurrentes mentionnés 
dans le  présent tra ité "

c ar  e l l e  l a i s s e  p e n s e r  q u ' a  c o n t r a r i o  l ' U n i o n  p o u r r a i t  e mpl oy er  
une a ut r e  méthode dans l e s  domai nes  des  c ompét ences  e x c l u s i v e s  
ou c o n c u r r e n t e s .  Cec i  e n t r a î n e  une a ut r e  o b s e r v a t i o n  : l e s  
r e l a t i o n s  e n t r e  l e s  c o mp é t e nc e s  de l ' U n i o n  ( e t  non l e u r s  
m o d a l i t é s )  e t  ses  méthodes  d ' a c t i o n  s o u f f r e n t  d ' une  c e r t a i n e  
i n d é t e r m i n a t i o n  z l e  t a b l e a u  s u i v a n t  peut être alors proposé

Finalité -/'(/hiv* ( *’
1

3  il
Compétence V/

t-U+u. tU. J'VKim 1

/  \
Méthodes 

d 'a ct ion
m o<£>v, ! Lcrvĵ uÆ.' O

/  \ \ f
Types de 
compétence

é  S> , \ /
si? \
V------------ -----------------/  \

ajct -/JL i

Actes ju
ridiques / / £ * /  ■ \

/  engagements 
i /  Actes de / /  des Etats 

l ’ Union J

i

Exécution Ins tif-uticr)^ £  ru£\ 
de l'Union 4

( ! )  A noter la formule très ouverte de l ' a r t i c l e  68. 
maîtrise de ' ’ r n n r o  ( . / • m n a r a n ^ o  i

A la lettre l 'Union a - t - e l l e  
sa propre compétence, la compétence de la compétence ?
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2) Le domaine de l ' a c t i o n  commune p e u t ,  à son t o u r ,  
ê t r e  s u s c e p t i b l e  d ' ê t r e  o r g a n i s é  de deux f a ç o n s  d i s t i n c t e s ,  en 
a p p l i c a t i o n  du p r i n c i p e  de s u b s i d i a r i t é .  D' une p a r t ,  la 
c ompét enc e  de l ' U n i o n  peut  ê t r e  e x c l u s i v e  ( a r c .  12 a l .  )) e t ,  
d ' a u t r e  p a r t ,  c e t t e  compétence  peut  ê t r e  c o n c u r r e n t e  ( a r t .  12 a l .  2 ) .  
Ce t t e  d i s t i n c t i o n  e s t  empruntée au d r o i t  de l ' E t a t  f é d é r a l ,  de 
même que l e  p r i n c i p e  qui  l a  s o u s - t e n d  (mais qui  dans l e  P r o j e t  ne 
s ' a p p l i q u e  t o u t e f o i s  qu ' aux  c ompét enc es  c o n c u r r e n t e s ,  a l o r s  que 
l a  l o g i q u e  du p r i n c i p e  de s u b s i d i a r i t é  v o u d r a i t  q u ' i l  permet t e  
é g a l ement  de f o n d e r  l e s  c o mp é t e nc e s  e x c l u s i v e s  : p o u r q u o i  c e r t a i n e s  
c o mp é t e n c e s  s e r o n t - e l l e s  e x c l u s i v e s  s i  ce n ' e s t  p r é c i s é me n t  par c e  
q u ' e l l e s  c o r r e s p o n d e n t  à des " t â c h e s  qui  peuvent  ê t r e  e n t r e p r i s e s  
en commun d ' u n e  mani ère  p l us  e f f i c a c e  que par  l e s  E t a t s  membres 
o e u v r a n t  sépar ément "  comme l e  d i t  l ' a l i n é a  2 de l ' a r t i c l e  12 ? ) .

La compét ence  e x c l u s i v e  de l ' U n i o n ,  comme dans 
l a  t h é o r i e  j u r i d i q u e  du f é d é r a l i s m e ,  é c a r t e  t o u t e  i n t e r v e n t i o n  
des  E t a t s  membres.  Deux p r é c i s i o n s  u t i l e s  s o n t  a p p o r t é e s  par 
l ' a l i n é a  1er de l ' a r t i c l e  12. D ' a b o r d ,  l e s  Et a t s  peuvent  ê t r e  
i n v i t é s  à a g i r  au t i t r e  d ' u n e  c o mpét enc e  e x c l u s i v e  de l ' U n i o n  
s i  l a  l o i  de l ' U n i o n  l e  p r é v o i t  e x p r e s s é me n t .  Les E t a t s ,  dans 
ce c a s ,  e x e r c e r o n t  n a t i o n a l e m e n t  une compét ence  de l ' U n i o n .
E n s u i t e ,  dans un domaine de c ompét ence  e x c l u s i v e ,  l e s  r è g l e s  
n a t i o n a l e s  r e s t e n t  en v i g u e u r  t ant  que l ' U n i o n  n ' a  pas l é g i f é r é .  
" R e s t e n t  en v i g u e u r "  : l a  f o r mul e  de l ' a r t i c l e  12 a l .  1 peut  ê t r e  
c o mp r i s e  de deux f a ç o n s  : s o i t  l a  compét ence  n a t i o n a l e  demeure 
t o t a l e  e t  l e s  Et a t s  sont  l i b r e s  d ' a r r ê t e r  t o u t e s  mesures  q u ' i l s  
e s t i m e n t  u t i l e s ,  s o i t  c e t t e  c ompét ence  d o i t  demeurer  en l ' é t a t  
sans  que l e s  a u t o r i t é s  n a t i o n a l e s  p u i s s e n t  l ’ e x pr i me r  par des 
a c t e s  j u r i d i q u e s  ( c l a u s e  " stand s t i 11" )  . Le P r o j e t  ne c h o i s i t  
pas ,  s e m b l e - t - i l ,  e n t r e  ces  deux i n t e r p r é t a t i o n s  qui  c o e x i s t e n t  
au s e i n  d ' u n e  n o u v e l l e  é q u i v o q u e .

La compétence  c o n c u r r e n t e  de l ' U n i o n  a u t o r i s e  l ' a c t i o n  
des  E t a t s  " l à  où l ' U n i o n  n ' e s t  pas i n t e r v e n u e "  ( a r t .  12 a l .  2)
(On a u r a i t  pu p r é f é r e r  une r é d a c t i o n  qui  t i e n n e  davant age  compte 
de l a  d i me ns i o n  t e mp o r e l l e  de la c ompét ence  c o n c u r r e n t e  : a i n s i
par exemple  " ( . . . )  l ' a c t i o n  des Et at s  s ' e x e r c e  l à  où,  e t  t ant  q u e , 
l ' U n i o n  n ' e s t  pas i n t e r v e n u e " ,  sans se d i s s i m u l e r  l ' i n é l é g a n c e  
de c e t t e  f o r m u l a t i o n . . . ) .  Mais ne p e u t - o n  pas se demander ce qui
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b

d i s t i n g u e  l a  s i t u a t i o n  des Et at s  dans chacun de ces  t ypes  de

c ompét enc es  ? Lorsque  l ' U n i o n  n ' i n t e r v i e n t  pas - q u e  ce s o i t

dans le domaine de l a  compétence  e x c l u s i v e  ou dans c e l u i  de

la compét enc e  c o n c u r r e n t e - ,  l e s  Etat s  peuvent  a g i r ,  p e u t - ê t r e

pas de l a  meme f a ç o n ,  mais c e l a  n ' a p p a r a î t  guère  dans l e  .

L i b e l l é  du t e x t e  ( c f .  l e s  o b s e r v a t i o n s  p r é c é d e n t e s ) .

Lorsque  l ' U n i o n  i n t e r v i e n t  au t i t r e  de sa c ompét ence  e x c l u s i v e ,

l e s  a u t o r i t é s  n a t i o n a l e s  sont  d e s s a i s i e s  : e l l e s  s ont  f r a p p é e s

d ' i n c o m p é t e n c e  r a t i o n e  m a t e n a e  dans l e  s e c t e u r  en c a us e .

Lor sque  l ' U n i o n  i n t e r v i e n t  au t i t r e  de sa compét enc e  c o n c u r r e n t e ,

l e s  Et a t s  ne peuvent  a g i r  que l à  où l ' U n i o n  n ' e s t  pas  in t e r v e n u e  ;

a c o n t r a r i o  e l l e s  ne peuvent  a g i r  l à  où l ' U n i o n  e s t  i n t e r v e n u e ,

comme l o r s q u e  c e l l e - c i  e x e r c e  une compét ence  e x c l u s i v e .  L ' e x p r e s s i o n
«

" l à  o ù " dés  i g n é - t - e 1l e  un domaine en q ue l q ue  s o r t e  " g é o g r a p h i q u e "  

d ' i n t e r v e n t i o n  où un degr é  dans l a  h i é r a r c h i e  n o r ma t i v e  ? La 

. f r o n t i è r e  e n t r e  l e s  deux t ypes  de c ompét enc es  ne semble  pas 

d e s s i n é e  avec  suf f i s amment  de p r é c i s i o n .

Le p r i n c i p e  de s u b s i d i a r i t é , s o u s - j a c e n t  à c e t t e  

d é c i s i o n  des  c o mp é t e n c e s ,  e s t  e x p l i c i t é  à l ' a l i n é a  2 de l ' a r t i c l e  12. 

On peut  r e g r e t t e r  q u ' i l  ne f i g u r e  pas en t ê t e  de l a  d i s p o s i t i o n  

qui  s ' i n t é r e s s e  aux c o mpét enc es  car  son a p p l i c a t i o n  j u s t i f i e

a u s s i  b i e n  l e s  dompétences  e x c l u s i v e s  que l e s  c ompét ences
( 1)

c o n c u r r e n t e s  de l ' U n i o n .  En o u t r e ,  l e  c r i t è r e  de l ' e f f i c a c i t é  

qui  j u s t i f i e  la c ompét ence  de l ' U n i o n  peut  ê t r e  s o u r c e  de d i f f i 

c u l t é s  d ' i n  t e rp r é t a t i o n  . notamment lors d'un examen contentieux.

3 ) L j.évo^Lu t i o ç _ d e s _ c o ç g é t e n c e s _ d e _ l  jU n ion

Les compét enc es  dont  on v i e n t  d ’ exami ner  la na t ur e  

ne sont  pas immuables et  l e s  f r o n t i è r e s  qui  l e s  s é p a r e n t  ne sont

(1) I l  est vrai que ce principe a été placé dans le Préambule du Projet, ce qui 
affirme sa vocation générale.
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7

pas é c a n c h e s .  Au s s i  c o n v i e n t - i l  d ' é t u d i e r  s u c c e s s i v e me n t  comment 

s ’ e f f e c t u e  le  pas sage  de l a  c o o p é r a t i o n  à l ' a c t i o n  commune - 1 -  

et  comment l e s  c o mpé t e nc e s  c o n c u r r e n t e s  peuvent  d e v e n i r  e x c l u s i v e s  

- 2 - ,  avant  d ' e n v i s a g e r  l a  p r o c é d u r e  de r é v i s i o n  - 3 -

1) Le pas sage  de l a  c o o p é r a t i o n  à l ' a c t i o n  commune

L ' a r t i c l e  11 e s t  une d i s p o s i t i o n  de p r o c é d u r e  qui  

i n d i q u e  q u e l l e s  s o nt  l e s  c o n d i t i o n s  a u x q u e l l e s  l e  p a s s a g e  d ' u n e  

méthode à l ' a u t r e  peut  s ’ e f f e c t u e r .  Mais l ' a r t i c l e  11 i nd i q ue  

a u s s i ,  dans son a l i n é a  2 ,  que ce p as s a g e  e s t  i r r é v e r s i b l e  : on 

ne s a u r a i t  r e v e n i r  de l ' a c t i o n  commune à l a  c o o p é r a t i o n .

-  La p r o c é d u r e  qui  permet  de p a s s e r  d ' u n e  zone 
à l ' a u t r e  n ' e s t  pas d ' a p p l i c a t i o n  g é n é r a l e  : l ' a r t i c l e  11 a l .  1 
d i s p o s e  q u ' e l l e  ne peut  s ' a p p l i q u e r  que l o r s q u e  l e  P r o j e t  l ' a  
e x p l i c i t e m e n t  prévu.  C ' e s t  l e  cas  de l a  c o o p é r a t i o n  i n d u s t r i e l l e  
( a r t .  54 § 1) e t  de l ' a i d e  au d é ve l o pp e me nt  ( a r t .  64 § 3 ) .  Ces
domaines  sont  donc  p o t e n t i e l l e m e n t  de l ' a c t i o n  commune f a u t - i l  
pour  aut ant  l e s  c o n s i d é r e r  comme des  c ompét ences  " p o t e n t i e l l e s "  ? 
Nous ne l e  pensons  pas c a r ,  comme i l  a é t é  i n d i q u é  c i - d e s s u s ,  
l a  c o o p é r a t i o n  r e l è v e  d é j à  de l a  compét ence  de l ' U n i o n .  L ' e x p r e s 
s i o n  compét enc e  " p o t e n t i e l l e "  i n t r o d u i r a i t  a l o r s  une é q u i v o q u e ,  
p u i s q u e  l ' o n  p o u r r a i t  pe ns e r  q u ' e l l e  r e c o u v r i r a i t  une s i t u a t i o n

où l ' o n  pas s e  de l a  c ompét ence  n a t i o n a l e  à l a  compét ence  de

l ' U n i o n ,  ce qui  n ' e s t  pas l e  c a s .

En dehors  de c e s  h y p o t h è s e s ,  i l  ne s a u r a i t  donc 

y a v o i r  de p as s a g e  e n t r e  l e  domaine de l a  c o o p é r a t i o n  e t  c e l u i  

de l ' a c t i o n  commune. Mais ,  en r e v a n c h e ,  l e  domaine de la
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8j

c o o p é r a t i o n  peut  ê t r e  é l a r g i  par  l e  C o n s e i l  e u r o p é e n .  L ' a r t i c l e  68 

5 1 i n d i q u e  que c e t  é l a r g i s s e m e n t  peut  a v o i r  l i e u  :

" ( . . . )  notamment en matière d'amendements, de ventes d'armes 
, à des pays t ie r s ,  de p o lit iq u e  de défense, de désarmement" (1) .

La p r o c é d u r e  e s t  a l o r s  l a  s u i va nt e  :

"sur proposition aoit de la Commission, soit  du Conseil de 
l'Union, soi t  du Parlement, soi t  d'un ou plusieurs Etats 
membres, le  Conseil européen décide, après consultation 
de la Commission et avec l ’ accord du Parlement de soumettre 
ces matières a la compétence exclusive ou concurrente de 
l ’ Union"

-  L ' i r r é v e r s i b i l i t é  du passage  de l a  c o o p é r a t i o n  

à l ' a c t i o n  commune n ’ e s t  pas t o t a l e .  Posée  en termes pour tant

a b s o l u s  par l ' a r t i c l e  11 a l .  2 ,  e l l e  c o n n a î t  deux o r d r e s  de

d é r o g a t i o n s .  D’ une p a r t ,  s e l o n  l ’ a r t i c l e  68,  a l .  2 :

" ( . . . )  le Conseil de l'Union peut, à t i t re  exceptionnel et 
par un vote unanime, autoriser un ou plusieurs Etats membres 
à déroger à certaines mesures prises dans le  cadre de l 'a c t io n  
commune"

D ' a u t r e  p a r t ,  l ' a l i n é a  3 du même a r t i c l e  68 d i s p o s e  :

"Par dérogation à l ' a r t i c l e  11, paragraphe 2 du présent 
T ra ité, le  Conseil européen peut décider de soumettre 
à nouveau les domaines transférés à l ' a ct ion  commune 
conformément au paragraphe 2 du présent a r t ic le , soi t  
à la coopération, so i t  à la compétence des Etats membres".

La première  hypothèse  de d é r o g a t i o n  v i s e  

v r a i s e m b l a b l e m e n t  une hypothèse  analogue  à c e l l e s  que r é g i s s e n t  

l e s  c l a u s e s  de sauvegarde  dans l e s  t r a i t é s  communautaires : 

c ependant  aucune a l l u s i o n  à une l i m i t a t i o n  dans le  temps de la  

d é r o g a t i o n  n ' e s t  f a i t e .

La seconde  hypothèse  i n s t a u r e  un mécanisme de 

r é t r o c e s s i o n  des compétences  qui  a p p e l l e  p l u s i e u r s  p r é c i s i o n s .

La première^ donnée par c o n f r o n t a t i o n  ent r e  le § 2 et  l e  § 1 de

^ ' a r t i c l e  68  ̂ e s t  que seul  un domaine de c o o p é r a t i o n  qui  e s t

( N 'e s t -ce  pas d ire  que le domaine de la coopération est i l l i mi t é  ?
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9

d é j à  pas sé  à l ' a c t i o n  commune peut  l a  q u i t t e r ’ e t  r e v e n i r  à l a 

c o o p é r a t i o n .  La r é v e r s i b i l i t é  d é r o g a t o i r e  ne c o n c e r n e r a i t  pas 

l e s  s e c t e u r s  soumis  " ab  i n i t i e "  à l ' a c t i o n  commune : i l

s ' a g i r a i t  en q u e l q u e  s o r t e  d ' u n e  r é t r o c e s s i o n  à l ' i n t é r i e u r  du chai 

de l ' U n i o n .  Mais l ' a r t i c l e  68 § 2 permet  a u s s i  une r é t r o c e s s i o n  

de l a  c omp é t e nc e  de l ' U n i o n  à la c omp é t e nc e  des Et a t s  membres.  

N ' e s t - c e  pas l à  i n t r o d u i r e  un mécanisme s u b r e p t i c e  de r é v i s i o n  ? 

D ' a u t a n t  q u ' i l  d é r o g e  à l a  p r o c é d u r e  de r é v i s i o n  i n s t i t u é e  par 

par  l ' a r t i c l e  84.

S i  l ' o n  com prend l e s  p r é o c c u p a t i o n s  p o l i t i q u e s  

q u i  o n t  p o us s é  l e s  r é d a c t e u r s  du P r o j e t  e t  l a  m a j o r i t é  du 

Pa r l ement  à a d o p t e r  ce s y s t è m e ,  i l  f a u t  c o n v e n i r  que sur l e

p l a n  j u r i d i q u e ,  i ‘l  s o u l è v e  des r é s e r v e s .  D ' a b o r d ,
peu , . . . .i l  e s t  c l a i r  e t  c ompl exe  : l e s  d i s p o s i t i o n s  p e r t i n e n t e s  s o n t

d i s p e r s é e s  dans l e  P r o j e t  a l o r s  que l e u r  i mpo r t a nc e  e t  l e u r

f o n c t i o n  commune a u r a i e n t  m é r i t é  q u ' o n  l e s  r e g r o u p e .  E n s u i t e ,

s ' a g i s s a n t  d ' u n e  c omp é t e nc e  é t a t i q u e  p l a c é e  i n i t i a l e m e n t  sous

1 ' empr i s e  de l a  c o o p é r a t i o n ,  f a i s a n t  e n s u i t e  l ' o b j e t  d ' u n

p a s s a g e  sous  l ' é g i d e  de l ' a c t i o n  commune, r é t r o c é d é e  e n f i n

aux E t a t s , l e s  d i s p o s i t i o n s  du P r o j e t  ne r e m e t t e n t - e l l e s  pas

au C o n s e i l  e ur o p é e n  s e u l  en r é a l i t é  une p o s s i b i l i t é  de

d i mi nuer  l ' a s s i s e  des c o mp é t e n c e s  de l ' U n i o n  ?

3) La p r o c é d u r e  de r é v i s i o n  du t r a i t é  d ' Un i o n  prévue  à l ' a r t i c l e  

du P r o j e t  e s t  c o n f o r me ,  dans ses  l i g n e s  g é n é r a l e s ,  au modè l e  

q u ' a  pu c o n s t i t u e r  l ' a r t i c l e  236 du T r a i t é  CEE. Comme l u i ,  

e l l e  c ompor t e  deux p h a s e s .  E l l e  donne l ' i n i t i a t i v e  aux Et a t s  

( " une  r e p r é s e n t a t i o n  au s e i n  du C o n s e i l  de l ' U n i o n " ) , a u  Par l ement  

(un t i e r s  des  membres du P a r l e m e n t " )  (1)  et  à la Commi ss i on.

(1) Pratiquement l ' i n i t i a t i v e  de révision appartiendra aux groupes polit iques 
et non à chacun des parlementaires. Le Parlement n'a d ' a i l l eurs  qu'une 
in i t ia t iv e  lé g is la t iv e  ind irecte  régie par l ’ ar t i c l e  37 al .  2.
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Ces i n s t i t u t i o n s  p e uv e nt

"(•••) soumettre à l ' a ut o r i t é  lé g is la t iv e  leur projet  de l o i  
motivé portant amendement à une ou plusieurs d isposit ions  
du présent t ra ité .  Ce projet  est ensuite soumis à l 'a p p ro 
bation des deux branches du pouvoir l é g i s l a t i f  statuant 
selon la procédure applicable à la l o i  organique".

c ' e s t - à - d i r e  s e l o n  l e s  c o n d i t i o n s  p o s é e s  par  l ' a r t i c l e  38 du P r o j e t .

La s e c o n d e  phase  s ' o u v r e  l o r s q u e  l e  p r o j e t  a ppr ouv é  e s t  soumis

à l a  r a t i f i c a t i o n  des  E t a t s  membres c e ' q u i  en a u to r is e  l ' e n t r é e

en v i g u e u r .

*

X X X  
X  X

Deux rem arques c o n c l u e r o n t  c e t t e  b r è v e  p r é s e n t a t i o n  

de l a  d é l i m i t a t i o n  des  c o m p é t e n c e s  de l ' U n i o n .  En p r e mi e r  l i e u ,  

on n o t e r a  que l e  P r o j e t  ne r e p r e n d  p a s ,  s ous  une f o r me  ou sous  

une a u t r e ,  l e  mécani sme i n s c r i t  à l ' a r t i c l e  235 du t r a i t é  CEE 

q u i  a per mi s  de f o n d e r  l e s  p o l i t i q u e s  d i t e s  d é r i v é e s .  Ce 

mé c ani s me  i n t r o d u i s a i t  un é l é me nt  de s o u p l e s s e  dans l a  

r é p a r t i t i o n  des  c o m p é t e n c e s  e t  a u r a i t  p e u t - ê t r e  m é r i t é  d ' ê t r e
1  --------------- 1 „ —• n ^    . - '   •**«■»*» mr, -  -I- ........... ......... . "»'  ■ -T ^ ! Mll-I, ,   •-r ’

c o n s e r v é .  En s e c o n d  l i e u ,  l a  d é l i m i t a t i o n  des  c o mp é t e n c e s  de 

l ’ Union r é p o nd  à une j u x t a p o s i t i o n  de c r i t è r e s  q u i  n ' e n  r e n d e n t  

pas  t o u j o u r s  l a  c o m p r é h e n s i o n  f a c i l e .

I I •- LA GESTION DES COMPETENCES DE L'UNION

Deux p r o b l è me s  s e r o n t  s u c c e s s i v e m e n t  exami nés  : 

q u e l  e s t  l e  c o n t e n u  des c o mp é t e n c e s  de l ' U n i o n  ? ( A ) . Comment

s ' e f f e c t u e r a  l a  mi se  en o e u v r e  des c o mp é t e n c e s  de l ' U n i o n  ? ( B ) .
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A) Le c o n t e n u  des  _ço  mp é ç en c e s _d e _[_Ua i  o n

Sans v o u l o i r  e m p i é t e r  sur  l a  m a t i è r e  d ' a u t r e s  

r a p p o r t s ,  on se l i m i t e r a  à s ' i n t e r r o g e r  sur  q u e l q u e s  a s p e c t s  

p a r t i c u l i e r s  des  c o mp é t e n c e s  de l ' U n i o n .

1) L ' a c q u i s  communaut a i re  f a i t  l ' o b j e t  des 

d i s p o s i t i o n s  de l ' a r t i c l e  7 du P r o j e t .  Après  l ' h a b i l e  f o r m u l e  

de p r i n c i p e  du p r e m i e r  a l i n é a  . " L ' U n i o n  f a i t  s i e n  l ' a c q u i s  

c o mmu n a u t a i r e " ,  l e s  q u a t r e  a l i n é a s  s u i v a n t s  o r g a n i s e n t  l e  s o r t  

de c e t  a c q u i s  dans l a  n o u v e l l e  Uni o n .  Un t r a i t e m e n t  d i f f é r e n c i é  

e s t  pr é v u  pour  l e s  d i v e r s e s  c a t é g o r i e s  de normes  qui  ont  é t é  

c o n s i d é r é e s  comme f a i s a n t  p a r t i e  de l ' a c q u i s  com m unautaire  ( 1 ) ,  

s e l o n  l e u r  a u t o r i t é .

-  L ' a l i n é a  2 de l ' a r t i c l e  7 i n d i q u e  que c e r t a i n e s

des  d i s p o s i t i o n s  des  t r a i t é s  i n s t i t u a n t  l e s  Communautés ( e t  des

c o n v e n t i o n s  e t  p r o t o c o l e s  qui  y s o n t  a n n e x é s ) ,  c e l l e s  :

( . . . )  qui concernent les buts de c e l l e s - c i  et leur champ 
d 'a p p lica t ion  et qui ne sont pas modifiées de façon 
expresse ou im p lic ite  par le  présent t ra ité  font partie  
du d ro it  de l 'Union. E lles ne peuvent être modifiées 
que selon la  procédure de rév is ion  prévue à l 'a r t i c l e  84 
du présent t r a i t é "

Ce s o n t  l à  l e s  normes c ommunaut a i r es  qui  b é n é f i c i e n t  de l a  

p r o t e c t i o n  maxi mal e  : e l l e s  a u r o n t  l e  même rang que l e  t r a i t é  

d ' U n i o n .  P l u s i e u r s  i n c e r t i t u d e s  d o i v e n t  ê t r e  s o u l i g n é e s .  A - t - o n ,  

au c o u r s  de l a  r é d a c t i o n  du P r o j e t ,  r e c e n s é  q u e l l e s  d i s p o s i t i o n s  

c o mmuna ut a i r e s  p r é c i s e s  é t a i e n t  c o n c e r n é e s  ? Que s i g n i f i e  l ' e x p r e s s i c i  

" champ d ' a p p l i c a t i o n "  des  Communautés ? - i  semble q u ' e l l e  r e n v o i e  à la

(1) Peur une tentative de d é f in ir  l 'a c a u is  communautaire c f .  P. PESCATORE. 
R.T.D.E. 1981, p. 617 et s.
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compétence  t e r r i t o r i a l e  de la Communauté.

Qu’ e s t - c e  qu 'u ne  m o d i f i c a t i o n  " i m p l i c i t e "  des 
t r a i t é s  communautaires  ? Et e n f i n  qui  l ' a p p r é c i e r a  ?

-  L ’ a l i n é a  3 de l ' a r t i c l e  7 in d i q ue  :
" le s  autres d isp osition s des susdits tra ité s , conventions 

et protocoles fon t également partie du d ro it  de l'Union 
pour autant qu’ e lle s  ne soient pas incompatibles avec le  
présent tra ité .E lle s  ne peuvent être modifiées que par 
la  procédure de la  l o i  organique v isée à l ' a r t i c l e  38 
du présent tra ité "

i t i o n s  communautaires  dont  i l  s ’ a g i t  b é n é f i c i e r o n t  
e c t i o n  moins f o r t e  : e l l e s  s ' i n c o r p o r e n t  au d r o i t  de 
ous r é s e r v e  qu ' e l l e s  ne s o i e n t  pas i c a m p a t i b l e s  avec  
e t  auront  rang de l o i  o r g a n iq u e  p u i s q u ' e l l e s  ne p o u r r o n t

' r . J ,1 /  t /! /■ ... 4 . •/,

i é e s  que s e l o n  c e t t e  p r o c é d u r e .  I l  d e v r a i t  a p p a r t e n i r  au l é g i s; -r /
1 Union de c o n s t a t e r  l ' i n c o m p a t i b i l i t é .

-  L ' a l i n é a  4 de l ' a r t i c l e  7 se l i t  a i n s i  :
"Les actes des Communautés européennes ainsi que les 
mesures prises dans le  cadre du système monétaire 
européen et de la coopération politiqu e  continuent 
à produire leurs e f f e t s ,  pour autant qu ' i l s  ne sont 
pas incompatibles avec le  présent tra ité , tant q u 'i ls  
n'auront pas été remplacés par des actes ou mesures 
pris par les  in stitu tion s  de l'U nion, conformément 
à leurs compétences respectives"

Le d r o i t  communautaire d é r i v é ,  l e s  mesures  de mise en oeuv re  du 
sys tème  m oné ta i r e  e ur o p é e n ,  comme c e l l e s  de l a  c o o p é r a t i o n  
p o l i t i q u e  se v o i e n t  a s s i g n e r  au s e i n  du d r o i t  de l ' U n i o n  un 
rang i n f é r i e u r  aux deux c a t é g o r i e s  p r é c é d e n t e s  : i l s  demeurent  
en v i g u e u r ,  sauf  i n c o m p a t i b i l i t é  avec  l e  t r a i t é  d 'Union  c o n s t a t é e  
par l e  l é g i s l a t e u r  . j u s q u ' I  l e u r  remplacement  par des a c t e s  
ou mesures  de l ' U n i o n  dont  l e  P r o j e t  ne p r é c i s e  pas l a  
p l a c e  dans la  h i é r a r c h i e  des normes.

-  Enf in  l ' a l i n é a  5 de l ' a r t i c l e  7 p r é c i s e  £
L Union respecte tous les engagements des Communautés européen
nes, en p a rticu lie r  les accords ou conventions passés avec 
un ou plusieurs Etats t ie rs  ou une organisation internationale"

Les d i s p o s  
d ’ une pro t  
l ' U n i o n ,  s 
l e  t r a i t é
ê t r e  modi f
l a t e u r  de
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C e t t e  d i s p o s i t i o n  v i s e  un pr o b l è me  i mp o r t a n t
et  c o m p l e x e ,  l e  s o r t  des engagements  i n t e r n a t i o n a u x  s o u s c r i t s
par  l e s  Communautés à l ' é g a r d  de l ' U n i o n .  La f o r m u l a t i o n  c h o i s i e
e s t  h a b i l e  sans  l e v e r  t o u t e s  l e s  d i f f i c u l t é s  que p r é s e n t e r a i t
l a  s i t u a t i o n .  L ' a c t i v i t é  c o n v e n t i o n n e l l e  des  Communautés s e r a
" r e s p e c t é e "  par  l ' U n i o n .  C ' e s t - à - d i r e  ? L ' Un i o n  s u c c è d e r a - t - e l l e
aux engagement s  des  Communautés ? Si  e l l e  comprend l e s  mêmes

t* . 11E t a t s  membres ,  l a  s o l u t i o n  se comprend.  Quid s i  e l l e  n ' e n  
c o mp o r t e  que q u e l q u e s  uns ? En q u e l l e  q u a l i t é  l ' U n i o n  
r e s p e c t e r a - t - e l l e  l e s  engagement s  a n t é r i e u r s  des Communautés ? 
Q u e l l e  e s t  l a  s i g n i f i c a t i o n  e x a c t e  du terme " r e s p e c t e r "  ?
L ' Un i o n  e s t - e l l e  l i é e  p'ar l e s  engagement s  communaut a i res  ? C eu x - 
c i  l u i  s o n t - i l s  o p p o s a b l e s  ? Q u e l l e s  s o n t  l e s  r e l a t i o n s  e n t r e  
l ' U n i o n  e t  l e s  Communautés (au cas  où c e l l e s - c i  s u b s i s t e r a i e n t )  
dans ce  domai ne  ?

2) La q u e s t i o n  des  d r o i t s  f ondament aux

Le P r o j e t  r é a f f i r m e  dès  son Pr é a mb ul e ,  l ' i m p o r t a n c e  
que l e s  E t a t s  qui  c o n s t i t u e n t  l ' U n i o n  a t t a c h e n t  aux d r o i t s  de 
l ' homme.  ( " S e  f o n d a n t  sur  l e u r  a d h é s i o n  aux p r i n c i p e s  de l a  
d é m o c r a t i e  p l u r a l i s t e ,  du r e s p e c t  des  d r o i t s  de l ' homme e.t de l a  
p r é é mi n e n c e  du d r o i t " ) .  A l a  d i f f é r e n c e  des  t r a i t é s  communaut a i res  
- q u i  n ' a b o r d e n t  q u ' i n d i r e c t e m e n t , e t  par l e  b i a i s  é c o n o mi q u e ,  
c e r t a i n s  d r o i t s  f o n d a me n t a u x -  l e  P r o j e t  c o mp o r t e  une d i s p o s i t i o n  
s p é c i f i q u e ,  l ' a r t i c l e  4 qui  l e u r  e s t  c o n s a c r é .  A i n s i  se m a n i f e s t e ,  
une f o i s  de p l u s ,  l e  c a r a c t è r e  m a t é r i e l l e m e n t  c o n s t i t u t i o n n e l  du 
P r o j e t .  L ' o n  s a i t  que dans l e s  Communautés,  l a  Cour de J u s t i c e  
a o e u v r é  au f i l  de sa j u r i s p r u d e n c e  pour  que l e s  i n s t i t u t i o n s  
c ommunaut a i r es  r e s p e c t e n t ,  dans l a  c o n f e c t i o n  de l e u r s  a c t e s ,  l e s  
d r o i t s  f o nd a me nt a ux  i s s u s  des  c o n s t i t u t i o n s  des  E t a t s  membres ,  ou 
de c e r t a i n s  i n s t r u m e n t s  i n t e r n a t i o n a u x  q u ' i l s  ont  r a t i f i é .  
L ' a r t i c l e  4 § 11 " c o n s t i t u t i o n n a l i s e " en q u e l q u e  s o r t e  l e s
e f f o r t s  de c e t t e  j u r i s p r u d e n c e  :

"L ’ Union protège la  d ign ité  de l ’ individu et reconnaît 
à toute personne relevant de sa ju r id ic t io n  les d ro its  
et l ib er tés  fondamentaux te ls  q u ' i l s  résultent notamment 
des principes communs des constitu tion s  des Etats membres, 
a insi que de la Convention européenne de sauvegarde des 
dro i t s  de l'homme et des l ib e r té s  fondamentales"
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Mais l e  P r o j e t  va a u - d e l à  en a b o r d a n t  l a  q u e s t i o n  
des  d r o i t s  é c o n o m i q u e s ,  s o c i a u x  e t  c u l t u r e l s  q u ' o n  d i s t i n g u e  
s o u v e n t  des d r o i t s  c i v i l s  e t  p o l i t i q u e s .  Ces d r o i t s  - d o n t  c e r t a i n s  
f i g u r e n t  d ’ a i l l e u r s  dans l e s  c o n s t i t u t i o n s  n a t i o n a l e s ,  dans l a  
C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  e t  dans l e s  p r o t o c o l e s  a d d i t i o n n e l s -  f o n t  
l ' o b j e t  d ' u n  engagement  de l ' U n i o n  i n s c r i t  à l ' a r t i c l e  4 a l .  2 :

"L'Union s'engage à maintenir et à développer, dans les 
lim ites  de ses compétences, les  dro its  économiques, sociaux 
et cu lturels  qui résu ltent des constitu tions des Etats 
membres a insi que de la Charte soc ia le  européenne".

A i n s i  l a  " c o n s t i t u t i o n "  de l ' U n i o n  s ' e n r i c h i t - e 11 e
de n o u v e l l e s  normes  p r o t e c t r i c e s  des  d r o i t s  f o n d a me n t a u x ,  s e l o n
l a  t e c h n i q u e  du r e n v o i  que l ' o n  t e n c o n t r e ,  par  e x e mp l e ,  dans
l e  Préambul e  de l a  C o n s t i t u t i o n  f r a n ç a i s e  du 4 o c t o b r e  1958.

-  Pour  a s s u r e r  au s e i n  des  Communautés l e  
r e s p e c t  des  d r o i t s  f o n d a me n t a u x ,  l a  Commi ss i on a v a i t  s u g g é r é  
dans un mémorandum du 4 a v r i l  1979,  l ' a d h é s i o n  de l a  Communauté 
en t a nt  que t e l l e  à l a  C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des d r o i t s  de l ' ho mme .  
Le P r o j e t  s ' i n s p i r e  de c e t t e  i d é e  p u i s q u e  l ' a r t i c l e  4 a l .  3 
d i s p o s e  :

"Dans un d é la i de cinq ans, 1 'Union d é lib ère  sur son 
adhésion aux instruments internationaux sus-mentionnés 
a insi qu'au Pacte des Nations Unies r e la t i f s  aux 
d ro its  c iv i ls ,  et p o lit iq u es  et aux d ro its  économiques, 
sociaux et cu ltu re ls  ( . . . ) "

La r é d a c t i o n  p r é s e n t e  une p e t i t e  é q u i v o q u e  : 
l e  v e r b e  d é l i b é r e r  e s t - ' i l  e n t e nd u  en son sens  de d é c i d e r  ou 
en son s ens  de " d i s c u t e r  a v e c  d ' a u t r e s  p e r s o n n e s  en vue d ' u n e  
d é c i s i o n  à p r e n d r e " ( D i c t .  R o b e r t )  ? S e l o n  l e  c a s ,  on e s t  en 
p r é s e n c e  d ' u n e  o b l i g a t i o n  de r é s u l t a t  ou d ' u n e  o b l i g a t i o n  de 
co mpo r t emen t . U )

-  E n f i n ,  dans l e  c a d r e  des  Communautés ,  l e  P a r l e me n t  
a v a i t  r e v e n d i q u é  l ' é l a b o r a t i o n  d ' u n e  c h a r t e  des  d r o i t s  f o nd a me nt a ux  
qui  d e v a i t  c o m p l é t e r  l e s  t r a i t é s .  S e l o n  l u i ,  s a u l e  une A s s e mb l é e  
é l u e  p o u v a i t  p r o c é d e r  à une t e l l e  o e u v r e ,  dans l a  t r a d i t i o n  de 
l ' A s s e m b l é e  c o n s t i t u a n t e  en 1791.  Ma i s ,  en 1984,  l o r s q u ' u n e

(1)
K
La.confrontation entre versions linguistiques montre que les autres langues 
u t i l is en t  des expressions contraignantes ("sha ll take a decis ion ", 
beschliesst  , decide ( i t . )  Ce qui fe ra it  pencher en faveur de l 'o b l ig a t io n  
de résultat. i

%
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- 1 5 -

o c c a s i o n  l u i  f u t  donner de r é a l i s e r  c e t t e  am b i t i o n ,  l e  Parlement  
a p r é f é r é ,  pour des m o t i f s  que l ' o n  peut comprendre ,  r envoyer  
à p lus  tard l ’ é l a b o r a t i o n  d ’ un c a t a l o g u e  des d r o i t s  fondamentaux.  
L’ a r t i c l e  4 a l .  3 in f i n e  se borne à in d i q u e r  :

" ( . . . )  Dans le  même délai (5 ans) l ’ Union adopte sa 
propre déclaration des droits fondamentaux selon la 
procédure de révision prévue à l ’ a r t ic le  84 du présent 
tra ité ”

L ’ engagement semble i c i  p l u s  f o r t  mais quid en 
cas de n o n - a d o p t i o n  de la  d é c l a r a t i o n  dans l e  d é l a i  p r o d u i t  ?
Ce r e c o u r s  de l ’ a r t i c l e  175 CEE p o u r r a i t - i l  ê t r e  i n t e n t é  ?. . . .  i
A i n s i ,  on peut  c o n s t a t e r  que l e  P r o j e t  ra ss em b le  e t  cumuleV- j
l e s  a c t i o n s  en fa ve u r  d ’ une p r o t e c t i o n  des  d r o f t s  fondam entauxî
q u ’ a v a i e n t  menées séparément l a  Cour,  l a  Commission et  l e  Parlement  
a u x q u e l l e s  l e  C p n s e i l  a v a i t  a c c p e t é  de se r a l l i e r  en s ig n an t
l a  d é c l a r a t i o n  commune de 1977.

\
rIr L ’ i n s e r t i o n  des d r o i t s  fondamentaux au n iv eau  

n o r m a t i f  l e  p l us  é l e v é  de l ’ Union d o i t  en p r i n c i p e  a v o i r  pour
e f f e t  de ne l i e r  que ses  i n s t i t u t i o n s .  C’ e s t  ce  qui  ap p a r a î t

;
dans l a  f o r m u l a t i o n  des § 1 e t  2 de l ’ a r t i c l e  4 :

"L ’ Union reconnaît à toute personne relevant de sa 
ju r id iction  ( . . . ) ”

"L ’ Union s ’ engage à maintenir et â développer, dans la 
lim ite  de ses compétences ( . . . ) ’’

Mais l e  S 4 de l ’ a r t i c l e  4 f a i t  de l ’ o b s e r v a n c e  des d r o i t s  
fondamentaux par l e s  Eta ts  membres une c o n d i t i o n  de l e u r  appar tenant  
à l ’ Union.  En e f f e t  :

"En cas de v io la tion  grave et~persistante par un Etat membre 
des principes démocratiques ou des droits fondamentaux, 
des sanctions pourront être prises suivant les dispositions 
de l ’ a r t ic le  44 du présent tra ité ”

L ’ ensemble des compétences  n a t i o n a l e s  et  l eu r  
e x e r c i c e  e s t  a i n s i  p l a c é  sous la  v i g i l a n c e  de l ’ Union.  Du p o i n t  
de vue de l a  r é p a r t i t i o n  des compétences  on peut  d i r e  que s i  ces

f
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compétences  n a t i o n a l e s  ne s u b i s s e n t  l à  pas d ' a t t e i n t e  dans 
l e u r  s u b s t a n c e ,  en re va n ch e ,  l e u r  e x e r c i c e  se t rouve  a s s u j e t t i  
au r e s p e c t  de p r i n c i p e s  communs : c e t t e  s i t u a t i o n  peut ê t r e  
d é c r i t e  comme une l i m i t a t i o n  de l ' e x e r c i c e  des  compétences  
n a t i o n a l e s ,  ou comme un encadrement  p a r - l ' U n i o n  des co mpétences  
n a t i o n a l e s  qui  s ont  dés or ma is  l i é e s  par une f i n a l i s é  commune.
La s i t u a t i o n  n ’ e s t  pas sans r a p p e l e r  c e l l e  qui. r é g i t  l e s  
r e l a t i o n s  e n t r e  l a  Communauté e t  l e s  Eta ts  membres dans l e  
domaine de l a  1 i b r e - c i r c u 1 a t i o n  des p e r s o n n e s .

3) A c t i o n  commune e t  c o o p é r a t i o n
♦

a) Sur l e  f o n d ,  l e s  deux méthodes r e t e n u e s  par l e
P r o j e t  p r é s e n t e n t  l ' a v a n t a g e  de l i e r  davantage  q u ' a u j o u r d ' hu i  l e s
compétences  communautaires  e t  l a  c o o p é r a t i o n  p o l i t i q u e  ( 1 ) .  Ces
domaines qu i  s o nt  a u j o u r d ' h u i  d i s t i n c t s  - l a  c o o p é r a t i o n
p o l i t i q u e  se d é r o u l a n t  en deho rs  des  t r a i t é s -  mais qui  s o nt
f o n c t i o n n e l l e m e n t  et  i n s t i t u t i o n n e l l e m e n t  l i é s ,  s e r a i e n t  dés or m a is
p a r t i e  i n t é g r a n t e  des compétences  de l ' U n i o n .  A i n s i  " l ' a c q u i s
communautai re"  s e r a i t  p r é s e r v é  par son i n c l u s i o n  dans l ' a c t i o n
-commune t a n d i s  que la  c o o p é r a t i o n  p o l i t i q u e  s e r a i t  expres sé men t
r a t t a c h é e  à l a  c ompétence  de l ' U n i o n ,  même s i  e l l e  s e r a i t
c o n d u i t e  par l e s  Eta ts  a g i s s a n t  dans l e  cadre  du C o n s e i l  e u r o p é e n .
A l o r s  que pour l ' a c t i o n  commune ce sont  t o u t e s  l e s  i n s t i t u t i o n s
de l ' U n i o n  qu i  s o nt ,  a p p e l é e s  à i n t e r v e n i r ,  l a  c o o p é r a t i o n  se
d ë r o u l e , e n  e f f e t ,  e x c l u s i v e m e n t  au s e i n  du C o n s e i l  européen  ( 2 ) ,
qui  d i s p o s e ,  on l ’ a vu p lus  h a u t ,  du p o u v o i r  de f a i r e  e n t r e r
dans l a  sphère  de l ’ a c t i o n  commune un domaine de c o o p é r a t i o n  (3) .
Cependant ,  l a  c o o p é r a t i o n  dans l ' U n i o n  dépasse  l e  domaine de l a
s e u l e  c o o p é r a t i o n  p o l i t i q u e  e t  i n c l u t  éga lement  l a  :

" ( . . . )  Coordination des lég islation ^  nationales en vue 
de former un espace juridique homogène" (art .  46 du Pro jet ) .

La r é a l i s a t i o n  de c e t  e spa ce  - q u i  n ' e x c l u t  pas l e s  mesures  devant
ê t r e  p r i s e s  dans l e  ca dre  de l ' a c t i o n  commune- pourra  s ’ o r i e n t e r

(1) Cf. C.D. EHLERMANN, Vergieichdes Verfassungsprojekts des Eunopaischen Parle
ments mit früheren Verfassungs- und Reformprojekten, lo c . c i t .  p. 274.

(2) Le Conseil des Ministres détenant une compétence d ’ exécution.
(3) Et d ' é la rg i r  le domaine de la  coopération.
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1 .7 -

s e l o n  l ' a r t i c l e  46,  dans deux v o i e s  :

" ( . . . )  prendre des mesures propres à renforcer le  sentiment 
d'appartenance des citoyens à l ’Union.
( . . . )  lu tter contre les formes internationales de 
crim inalité, y compris le terrorisme"

b) Le domaine de l ’ a c t i o n  commune c o r r e s p o n d ,  on l ' a  
-vu, aux compé t ences  ‘ c ommunauta ires . I l  se d i v i s e  en deux types  

y  de compétences  q u ' i l  s ' ag i  t de recenser s u c c e s s iv e m e n t .

-  Les compétences  e x c l u s i v e s  sont  évidemment l e s  
moins nombreuses .  E l l e s  c o n c e r n e n t  l a  l i b r e  c i r c u l a t i o n  des 
p e r s o n n e s ,  des b i e ns  e t  des c a p i t a u x  ( a r t .  4 7 ) ,  l a i p o l i t i q u e
de c o n c u r r e n c e  ( a r t .  48) e t  l a  p o l i t i q u e  com m ercia le  ( a i n s i  que 
l e s  a s p e c t s  e x te rn e s  des compétences  e x c l u s i v e s  (1}  ( a r t .  6 4 ) .

(
-  Les compétences  c o n c u r r e n t e s  r e c o u v r e n t  l e s

s e c t e u r s  s u i v a n t s  : p o l i t i q u e  de c o n j o n c t u r e  ( a r t . : 5 0 ) ,  p o l i t i q u e?
moné ta i re  e t  de c r é d i t  ( a r t .  5 1 ) ,  r é a l i s a t i o n  p r o g r e s s i v e  de 
l ' U n i o n  mon éta i re  ( a r t .  52) ( 2 ) ,  l e s  d i f f é r e n t e s  p o l i t i q u e s
d i t e s  " s e c t o r i e l l e s "  i. a g r i c u l t u r e ,  t r a n s p o r t s ,  t é l é c o m m u n i c a t i o n s ,  
r e c h e r c h e  e t  dé ve lo ppe m ent ,  i n d u s t r i e ,  é n e r g i e  ( a r t .  53) a i n s i  
que l e s  a c t i o n s  qu i  r e l è v e n t  de l a  p o l i t i q u e  d i t e  "de  l a  s o c i é t é "

f
(3 )  : p o l i t i q u e  s o c i a l e ,  de l a  s a n t é ,  p r o t e c t i o n  dès consommateurs ,
p o l i t i q u e  r é g i o n a l e ,  p o l i t i q u e  de l ' e n v i r o n n e m e n t ,  p o l i t i q u e  
d ' é d u c a t i o n  e t  de l a  r e c h e r c h e ,  p o l i t i q u e  c u l t u r e l l e - e t  p o l i t i q u e  
de l ' i n f o r m a t i o n  ( a r t .  55 e t  s u i v . ) .

On remarquera que f i g u r e n t  au nombre des compétences  
c o n c u r r e n t e s  l e s  p o l i t i q u e s  communes de la  Communauté autr es  
que la  p o l i t i q u e  commerc ia le  ou l e s  r è g l e s  de c o n c u r r e n c e  a i n s i  
que l e s  p o l i t i q u e s  d é r i v é e s  c r é é e s  sur l a  base de l ' a r t i c l e  235 CEE.

(1) La "doctrine" de la  Cour de Justice des Communautés apparue pour la 
première f o i s  en 1971 dans l 'a r r ê t  A.E.T.R., se vo it  ainsi "constitutionnalisé> 
par le  P rojet.

(2) Ces secteurs relèvent, selon l 'a r t .  2 CEE, du "rapprochement des politiques 
économiques des Etats membres"

(3) L 'expression provient de l ’ allemand "G esellsch aftspolitik " : la  traduction 
française a une tonalité inhabituelle. N’ a u ra it -il  pas fa llu  risquer le 
néologisme proposé jad is  par Alexandre MARC pour distinguer le "so c ia l 
majeur" du "soc ia l mineur" et parler de politiqu e "so c ié ta le ."  ? I l  est
vrai que s i le  projet de tra ité  d ’Union est à certains égards un banc d ’ essai ,  
ce n ’ est pas pour autant qu ' i l  devait a ller  jusqu'à l'innovation  
sémantique.. .
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»
-  A c ô t é  de ce s  deux types  de c o m p é te n ce s ,  

l ’ a r t i c l e  49 p r é v o i t  a u s s i  une a c t i o n  de l ' U n i o n  en ma t i è re  
de

"rapprochement des d isp osition s lé g is la t iv e s , réglementaires 
et administratives re la tives aux entreprises et en parti
cu lie r  aux socié tés , dès lors que ces d ispositions ont 
une incidence d irecte  sur une action  commune de l ’ Union"

I l  en va de même en ce qui  c o n c e r n e  l e s  l é g i s l a t i o n s  f i s c a l e s  
des  E ta ts  membres.

C ’ e s t  i c i  l a  r e p r i s e  de l ’ a r t i c l e  100 du t r a i t é  
CEE qu i  v i s a i t  l e  rapprochement  des d i s p o s i t i o n s  l é g i s l a t i v e s ,  
r é g l e m e n t a i r e s  e t  a d m i n i s t r a t i v e s . d e s  E ta ts  membres "aya nt  une 
i n c i d e n c e  d i r e c t e  sur l ’ é t a b l i s s e m e n t  e t  l e  f o n c t i o n n e m e n t  du 
marché commun” . L ' a c t i o n  de rapprochement  prévue par l e
P r o j e t  r e l è v e  sans doute  des  compétences  c o n c u r r e n t e s  e n c o r e  que 
c e l a  ne s o i t  pas e x p l i c i t e m e n t  i n d i q u é .

B) La mise en o e u v r e _ d e s _ c o m £ é t e n c e s _ d e _ 1 _|_Union

I l  c o n v i e n t  i c i  d ' e x a m i n e r  comment l e  P r o j e t  
o r g a n i s e  l a  mise en oeuvre  des compétences  de l ’ Union qui  
peut  s ' a p p r é c i e r  à deux p o i n t s  de vue .  I l  f a u t  d ' a b o r d  r e c e n s e r  
l e s  a c t e s  j u r i d i q u e s  dont  l ' U n i o n  d i s p o s e r a  -T r  e t  e n s u i t e  
d é c r i r e  l a  f a ç o n  dont  l e s  a c t e s  s e r o n t  a p p l i q u é s  et  e x é c u t é s  - 2 -

I) Les a c t e s  j u r i d i q u e s  : d r o i t  de 1 ' Union (1)

La na tu re  des a c t e s  j u r i d i q u e s  que l ' U n i o n  e s t  
h a b i l i t é e  à a d o p t e r  e s t  c l a i r e m e n t  d é c r i t e  par  l e  P r o j e t  pour 
ce  qui  e s t  du domaine de l ' a c t i o n  commune (a )  a l o r s  que l ' o n  ne 
peut  f a i r e  l a  mime c o n s t a t a t i o n  pour la  c o o p é r a t i o n  ( b ) .  Le p r o j e t

-  18 -

( 1 )  L ' e x p r e s s i o n  "d ro it  de l'U nion" employée par le  P rojet lui-même, 
à plusieurs reprises, recou v re -t-e lle  seulement les actes arrêtés 
par l'Union dans le  cadre de l 'a c t io n  commune ou bien comprend-elle 
aussi les engagements que l'Union adopte dans le  cadre de la coopération ? 
Selon nous, la  conception large devrait logiquement l'em porter, mais 
comme on le  verra ci-dessou s, cette  conception risque de contredire 
dans son application  la  volonté exprimée des -auteurs du P rojet.

©
 T

he
 A

ut
ho

r(s
). 

Eu
ro

pe
an

 U
ni

ve
rs

ity
 In

st
itu

te
. 

D
ig

iti
se

d 
ve

rs
io

n 
pr

od
uc

ed
 b

y 
th

e 
EU

I L
ib

ra
ry

 in
 2

02
0.

 A
va

ila
bl

e 
O

pe
n 

Ac
ce

ss
 o

n 
C

ad
m

us
, E

ur
op

ea
n 

U
ni

ve
rs

ity
 In

st
itu

te
 R

es
ea

rc
h 

R
ep

os
ito

ry
.



1 9

d é f i n i t  a u s s i  l e s  c a r a c t è r e s  du d r o i t  de l ' U n i o n  ( c ) .

a) Les a c t e s  j u r i d i q u e s  de l ' U n i o n ,  a r r ê t é s  dans 
l e  cadre  de l ' a c t i o n  commune se rangent  dans une t y p o l o g i e  
qui  évoque l a  h i é r a r c h i e  des normes du d r o i t  i n t e r n e .

Au sommet se t rouve  la  l o i  i s s u e  de l a  v o l o n t é  
du l é g i s l a t e u r  de l ' U n i o n ,  dont  l a  v o c a t i o n  e s t  d ' a r r ê t e r  l e s  
p r i n c i p e s  fondamentaux de l a  ma t i è r e  qu ' e l l  e.. r é g i  t dans l e  cadre  
de l ' a c t i o n  commune ( a r t .  34) ( T ) .  L ' a r t i c l e  35 i n t r o d u i t  l a
n o t i o n  d ’ a p p l i c a t i o n  d i f f é r é e  de l a  l o i  :

"La l o i  peut subordonner à des d é la is , ou accompagner 
des mesures de transition  d ifférenciées selon le  destina-^ 
ta ire , la  mise en oeuvre de ses d ispositions lorsque 
l ’ uniformité d 'app lica tion  de c e l le s -c i  se heurte à des 
d if f ic u lté s  particu lières dues â la  s ituation :spécifique 
de certains de ses destinataires. Ces déla is et mesures 
doivent néanmoins v iser  à fa c i l i t e r  l'a p p lica tion  
u ltérieure de l'ensemble des d ispositions de la  lo i  
à tous ses destinataires"

A i n s i  e s t  expressément  prévue une d é r o g a t i o n  
2. l ’ e f f e t  g é n é r a l  e t  un i f o rme  de la  l o i  (2)  dont  on po u va i t  
penser  q u 'e lle -a u ra it  é t é  retenue par l e  P r o j e t  en même temps 
que l a  dénominat i on  de l o i .  P l u t ô t  que de p r é v o i r  des mécanismes 
du type de ceux qu i  o r g a n i s e n t  l e  f o n c t i o n n e m e n t  des c l a u s e s  
de sauvegarde  e t  qui  c o n s i s t e n t  è r e l e v e r  temporairement  un 
Eta t  de ses  o b l i g a t i o n s  qu 'un t r a i t é  l u i  i m p a r t i t  pour l u i  
p er m et t re  de l e s  a p p l i q u e r  au p lus  v i t e ,  l e  P r o j e t  a p r é f é r é  
c o n s a c r e r  l ’ i d é e  que l ’ on p r é s e n t e  fa m i l i è r e m e n t  comme c e l l e  
de 1 " 'E u ro p e  à p l u s i e u r s  v i t e s s e s " . ,  Ce t t e  idée, correspond 
d ' a i l l e u r s  à une- r é a l i t é - : la  ^dif  fé re n c ia t -io n  du d r o i t  communautaire 
tant  pr imai re  quÆ s e con da i re  tend â.'.rem ettre en . cause  le  p o s t u l a t  de 
son u n i t é .  ~ / _

I l  f a u t  s i g n a l e r  deux types  p a r t i c u l i e r s  de l o i s  : 
l a  l o i  o r gan iqu e  qui  r è g l e  l ' o r g a n i s a t i o n  e t  l e  f o n c t i on ne m en t  
des i n s t i t u t i o n s  ( a r t .  34 a l .  2 e t  a r t .  38) e t  la  l o i  b u d g é t a i r e  1 2

(1) 11 est piquant de relever que c ' e s t  aussi l ' a r t .  34 qui d é fin it  la l o i  
dans la Constitution française du 4 octobre 1958.

(2) On notera l'absence e x p lic ite  du principe de non-discrimination dans la 
rédaction du P rojet.
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I
-  20  -

qui  a r r ê t e  l e  budget  de l ' U n i o n  ( a r t .  34 a l .  3 e t  a r t .  76 ) .
Chacun de c e s  t y p e s  p a r t i c u l i e r s  se  c a r a c t é r i s e  par  une p r o c é d u r e  
p l u s  c o n t r a i g n a n t e  que c e l l e  q u i  r é g i t  l ' a d o p t i o n  de l a  s i mp l e  

l o i .

Subordonné à la  l o i ,  l e  r è g i ement et  l e s  
d é c i s i o n s  c o n s t i t u e n t  l e s  mesures  par l e s q u e l l e s  l a  Commission 
é d i c t e  l e s  normes g é n é r a l e s  e t  i n d i v i d u e l l e s  n é c e s s a i r e s  à 
l ' a p p l i c a t i o n  de l a  l o i .  Ce p o u v o i r  a p p a r t i e n t  e x c lu s iv e m e n t  
à l a  Commission ( 1 ) .

La t y p o l o g i e  des  a c t e s  de l ' U n i o n  rompt a i n s i  
avec  c e l l e  du d r o i t  communautaire d é r i v é  : on peut  t o u t e f o i s  
r e g r e t t e r  l a  d i s p a r i t i o n  de l a  d i r e c t i v e , qui  s ' e s t  r é v é l é e  
un ins t rument  n o r m a t i f  u t i l e  : i l  e s t  v r a i  que l a  l o i  peut  ê t r e  
une l o i - c a d r e  en se c o n t e n t a n t  de dé t e r m in e r  l e s  p r i n c i p e s  
fondam entaux de l a  m a t i è r e .

b)  Lorsque  l ' U n i o n  a g i t  par l a  méthode de l a  
c o o p é r a t i o n ,  l e  P r o j e t  ne l u i  c o n f è r e  pas un a r s e n a l  d ' i n s t r u m e n t s  
j u r i d i q u e s  a u s s i  c omplet  e t  a u s s i  v a r i é  que l o r s q u ' e l l e  a g i t  
par l a  méthode de l ' a c t i o n  commune. Le P r o j e t  e s t , ,  à c e t  é g a r d ,  
t r è s  l a c o n i q u e  ; i l  se borne  à i n d i q u e r  à l ' a r t i c l e  16 a l .  3 
que :

. . i
“Par coopération, on entend les engagements que prennent 

les  Etats membres dans le  cadre du Conseil européen1'

Ce sont  donc l e s  engagements  ( terme dont  on a d é j à  
r e l e v é  p lus  haut l ' i m p r é c i s i o n )  qui  m a t é r i a l i s e r o n t  ju r i d i q u e m e n t  
c e t t e  m o d a l i t é  de l a  compétence. ,  de l ' U n i o n  que r é a l i s e  l a  
c o o p é r a t i o n .  Ces engagements p o u r r o n t  r e c o u v r i r  une l a r g e  
gamme d ' a c t e s  : communiqués,  d é c l a r a t i o n s  d ' i n t e n t i o n ,  r é s o l u t i o n s  
a c c o r d s  e t c . . .  dont  tous n ' a u r o n t  pas n é c e s s a i r e m e n t  et  immédiatement 
un . c a r a c t è r e  j u r i d i q u e  et  donc une f o r c e  o b l i g a t o i r e .  Ce n ’ e s t  pas 
l ' u n  des moindres  paradoxes  du P r o j e t  que de f a i r e  de compétences

(1) Le Projet répond ainsi aux souhaits du Parlement comme de la  Commission de 
vo ir  d isparaître la  mainmise par les Etats exerçant sur les  compétences 
d 'exécution  conférées à la  Commission par les diverses procédures inventées 
depuis c e lle  des comités de gestion. Cf. C.D. EHT.ERMANN, art. c i t .  lo c . c i t .  
p. 279.
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21)

e x e r c é e s  en commun par l e s  E t a t s ,  au se in  d 'une  i n s t a n c e  
i n t e r é t a t i q u e , des compétences  de l ’ Union !

c)  Les c a r a c t è r e s  du d r o i t  de l ’ Union sont  énoncés  
à l ’ a r t i c l e  42 du P r o j e t .  Y f i g u r e n t  l ' a p p l i c a b i l i t é  d i r e c t e  
e t  non l ’ e f f e t  d i r e c t  d o n t , s e l o n  l a  j u r i s p r u d e n c e  de l a  Cour, 
l ' a p p l i c a b i l i t é  d i r e c t e  ne s e r a i t  qu 'un e  m o d a l i t é ,  la  
pr imauté  e t  l ' o b l i g a t i o n  f a i t e  aux j u r i d i c t i o n s  n a t i o n a l e s  
d ' a p p l i q u e r  l e  d r o i t  de l ' U n i o n , ce qui  peut  sembler  r edondant  
dès l o r s  que l a  pr imauté du d r o i t  de l ' U n i o n  f i g u r e  e x p r e s s i s  
ve r b i s ^ d a n s  l e  P r o j e t .

j *
A i n s i . s e  t r o u v e n t , ,  i c i  a u s s i ,  c o n s o l i d é e s  et  

é r i g é e s  en normes de c a r a c t è r e  " c o n s t i t u t i o n n e l "  des p r i n c i p e s  
e s s e n t i e l s  e t  fondamentaux du adroi t  com m unautaire que l a  Cour 
a v a i t  dégagés  e t  e x p l i c i t é s  mais qu i  ne f i g u r a i e n t  pas 
expressément  n i  avec  l a  même i n t e n s i t é  dans l e  t e x t e  des t r a i t é s .

!

On posera à nouveau l a  q u e s t i o n  de s a v o i r  s i  l e s  
c a r a c t è r e s  que l e  P r o j e t  r e c o n n a î t  au d r o i t  de l ' U n i o n  s ' a p p l i q u e n t  
aux zones  de l ' a c t i o n  commune e t  de la  c o o p é r a t i o n  : p e u t - o n  
pen ser  que l e s  r é d a c t e u r s  du P r o j e t  a i e n t  vo u lu  a c c o r d e r  l ' a p p l i c a 
b i l i t é  d i r e c t e  e t  l a  pr imauté aux "engagements  des Eta ts  membres" ?

2) L ' a p p l i c a t i o n  et  l ' e x é c u t i o n  du d r o i t  de l ' U n i o n  ( l a t o  sensu)

L ’ a n a l7se. des d i s p o s i t i o n s  du P r o j e t  r e l a t i v e s  aux 
m o d a l i t é s  de l ' e x é c u t i o n  des a c t e s  j u r i d i q u e s  imputables  à l ' U n i o n  
a r r ê t é s  dans l e  champ de ses  c om pt é t enc es  r é v è l e  un système 
d i f f é r e n c i é .  Pour en rendre  compte on e s t  c o n d u i t  à nouveau à 
d i s t i n g u e r  s e l o n  que l ' a c t e  q u ' i l  s ’ a g i t  d ' e x é c u t e r  r e l è v e  de 
l ' a c t i o n  commune ou de l a  c o o p é r a t i o n  avant d ’ e n v i s a g e r  l ' o b l i g a t i o n  
g é n é r a l e  qui  pèse  sur l a  mise en oeuv re  du d r o i t  de l ’ Union.

a) L ' e x é c u t i o n  des d é c i s i o n s  r e l e v a n t  de l ’ a c t i o n  commune
Outre l e s  p r é c i s i o n s  a p p o r t é e s  par l ’ a r t i c l e  42 du 

P r o j e t  quant aux c a r a c t è r e s  du d r o i t  de l ' U n i o n  exam inées c i - d e s s u s  
l a  même d i s p o s i t i o n  in d i q ue  que :
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" ( . . . )  sans préjudice des compétences attribuées à la 
Commission l 'a p p l ic a t io n  de ce d ro it  ( i . e .  le  d ro it  de 
l ’ Union)-est assurée par les  autorités des Etats membres"

A i n s i ,  l e s  E t a t s  s o n t - i l s  t i t u  l a i r e s  d ' u n e  c o mp é t e n c e  d ' e x é c u t i o n
de p r i n c i p e  t a n d i s  que l a  Commi ss i on  d o i t  se  v o i r  i n v e s t i e
d ' u n e  compétence  s p é c i a l e  d ' e x é c u t i o n .  Ce t te  d i s p o s i t i o n  e s t
conforme à l a  p r a t i q u e  communautaire dans l a q u e l l e  l e s  Etats
c o n s t i t u a i e n t  l e s  r e l a i s  u l t i m e s  - s u r  l e  p lan m a t é r i e l -  de
l ' e x é a u t i o n  du d r o i t  communautaire à l ' e x c e p t i o n  des compétences
d é v o l u e s  à l a  C om m iss ion .I

I l  e s t  également  in d iq u é  dans la  d i s p o s i t i o n  
p e r t i n e n t e  qu'  :

" ( . . . )  une l o i  organique détermine les modalités selon 
lesquelles la  Commission v e i l le  à cette  application".

On r e n c o n t r e  l ' i d é e  com m unautaire s e l o n  l a q u e l l e  l a  Commission 
e s t  l a  " g a r d i e n n e  du t r a i t é " .  La Cour pourra  d ' a i l l e u r s ,  p a r a l l è 
lem ent au r e c o u r s  de l ' a r t i c l e  169 CEE, i n t e r v e n i r  - à  l ' i n i t i a t i v e  
de l a  Commission comme c e l a  f i g u r e r a  probablement  dans la  l o i  
o r g a n iq u e  prévue à l ' a r t i c l e  64 qui  é t e ndr a  la  compétence  de l a  
Cour à l a  " s a n c t i o n  des manquements des Etats  membres aux o b l i g a 
t i o n s  d é c o u l a n t  du d r o i t  de l ' U n i o n "  ( 1 ) .  Un cas p a r t i c u l i e r  e t

j

im po r ta nt  de ce m écanism e de s u r v e i l l a n c e  de l ' o b s e r v a t i o n  
du T r a i t é  de l ' U n i o n  par l e s  Eta ts  membres f i g u r e  à l ' a r t i c l e  44 
du P r o j e t  qui  aménage la  p r oc é du r e  a p p l i c a b l e  en cas  de v i o l a t i o n  
grav e  e t  p e r s i s t a n t e  par un Etat  des p r i n c i p e s  démoc ra t iqu es  ou 
des d r o i t s  fondamentaux e t  en t o u t  au t re  cas  de v i o l a t i o n  
g î a v a  e t  p e r s i s t a n t e  des d i s p o s i t i o n s  du T r a i t é  d 'U n io n .
L ' a r t i c l e  44 permet donc de s a n c t i o n n e r  â l a  f o i s  l e  n o n - a c c o m p l i s 
sement par un Eta t  membre d ' o b l i g a t i o n s  i s s u e s  du t r a i t é  ou la  n on - 
o b s e r v a t i o n  par un Etat  de ses  p r o p r e s  normes i n t e r n e s  é t a b l i s s a n t  
des p r i n c i p e s  dém oc ra t iq ue s  ou des d r o i t s  fondamentaux.  Le 
mécanisme de l ' a r t i c l e  44 pourra  donc ê t r e  u t i l i s é  pour deux

(1) Cette lo i  organique p ou rra it-e lle  conférer à la  Cour la  compétence d'annuler 
une norme nationale contraire au d ro it  de l ’ Union ? Ce sera it garantir 
l 'e f f e c t iv i t é  du principe posé à l ' a r t i c l e  42 du Projet selon lequel 
" ( . . . )  les ju rid iction s  nationales sont tenues d'appliquer le d ro it de l'Union"
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c o n t r ô l e s  d i s t i n c t s  de p o r t é e  b i e n  d i f f é r e n t e .  Dans l e  premier  
c a s ,  i l  p a r a î t  normal qu 'un ins trument  comme l e  t r a i t é  d 'Un ion  
o r g a n i s e  une pr oc é du r e  qui  permette  de s a n c t i o n n e r  l e s  i n f r a c t i o n s

i

d ' un e  c e r t a i n e  importance  et  d 'u ne  c e r t a i n e  durée  à ses  pr o pr e s  
d i s p o s i t i o n s .  Dans l e  second c a s ,  c ’ e s t  un v é r i t a b l e  d r o i t  de 
regard  de l ’ Union sur ce  qui  r e l è v e  de l a  compétence des Etats  
membres qui  e s t  aménagé t ne p e u t-o n  pas e s t i me r  a l o r s  que t o ut e  
compétence  n a t i o n a l e  d e v r a i t  ê t r e  désormais  e x e r c é e  s e l o n  c e t t e  
f i n a l i t é  r é a f f i r m é e  par l e  t r a i t é  d ' U n i o n ,  perdant  a i n s i  son 
c a r a c t è r e  d i s c r é t i o n n a i r e  pour d e v e n i r  une compétence  l i é e  ?
Ceci  r e s p e c t e - t - i l  l a  s o u v e r a i n e t é  des Eta ts  que,  par a i l l e u r s ,  
l e  t r a i t é  d 'U n i on  ne met pas en cause  d 'u ne  f a ç o n  dé te rm in an te  ?

\
Cet a r t i c l e  44 du P r o j e t  e s t  encore  i n t é r e s s a n t  

à deux t i t r e s  p a r . l a  p r o c éd u r e  q u ' i l  é t a b l i t  e t  par l e s  
s a n c t i o n s  q u ' i l  p r é v o i t .

-  Quant à la  p r o c é d u r e ,  on n o t e r a  que l ' i n i t i a t i v e  
en a p p a r t i e n t  à l a  Com m ission ou .au  Par lement ,  sans doute
p a r c e  que ce  sont  l e s  deux i n s t i t u t i o n s  qui  i n c a r n e n t  l ' i n t é r ê t  
p r o p r e  de l a  c o l l e c t i v i t é  composée q u ' e s t  l ' U n i o n .  Ces deux 
i n s t i t u t i o n s  peu vent ,  en e f f e t ,  demander è la  Cour de c o n s t a t e r  
l ' u n e  ou l ’ au t re  de ces  v i o l a t i o n s  graves  et  p e r s i s t a n t e s .  S i  on 
comprend .le s o u c i  des r é d a c t e u r s  du P r o j e t  de g a r a n t i r  un examen 
i m p a r t i a l  de l ' a t t i t u d e  des Eta ts  on ne peut  s ' empêcher  de penser  
que l e  r ô l e  de l a  Cour se ra  b i e n  d é l i c a t  : l e  c r i t è r e  de g r a v i t é  
- p l u s  que c e l u i  de p e r s i s t a n c e -  s e ra  p a r f o i s  d i f f i c i l e  à é v a l u e r ,  
comme t o u t  c r i t è r e  q u a l i t a t i f .  De p l u s ,  s ’ i l  s ' a g i t  pour l a  
Cour d ' a p p r é c i e r  une s i t u a t i o n  i n t e r n e ,  que l s  s e ro n t  l e s  moyens 
de son c o n t r ô l e  ? La p r o c éd u r e  a u t o r i s e  e n s u i t e . l e  C o n s e i l  europée:  
à s t a t u e r  après  av i s  conforme du Parlement  et  après  a v o i r  entendu 
l ' E t a t  c o n c e r n é .  L ' e x i g e n c e  de 1 ' a v i s  conforme n ' e s t - e l l e  pas 
e x c e s s i v e  ? A q u e l l e  m a j o r i t é  d e v r a - t - i l  ê t r e  rendu ?

-  Le C o n s e i l  européen peut  prendre  deux deg ré s  de 
mesures : -  s o i t  une suspen s ion  des  " d r o i t s  qu i  r é s u l t e n t  de 
l ' a p p l i c a t i o n  d 'u ne  p a r t i e  ou de la  t o t a l i t é  des d i s p o s i t i o n s  du 
p r é s e n t  t r a i t é  à l ' E t a t  c o n s i d é r é  et  à ses  r e s s o r t i s s a n t s  sans
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p r é j u d i c e  des d r o i t s  a c qu i s  à ce d e r n i e r "

-  s o i t  l a  s u s pe n s io n  de " ( . . . )  l a  p a r t i c i p a t i o n  de l ' E t a t  
c o n s i d é r é  au C o n s e i l  européen et  au C o n s e i l  de l ' U n i o n ,  a i n s i  
q u 'à  t out  autre  organe  où l ' E t a t  e s t  r e p r é s e n t é  comme t e l " .

Le P r o j e t  ne va pas j u s q u ' à  p r é v o i r  l ' e x c l u s i o n  
mais i l  e s t  c l a i r  que s i  l a  su sp e n s io n  p o u v a i t  ê t r e  d 'u ne  durée  
v a r i a b l e ,  e l l e  ne s a u r a i t  t o u t e f o i s  ê t r e  permanente car  a l o r s  
ce ne s e r a i t  p lus  une s u s p e n s i o n . . .  On n o t e r a  a u s s i  que l ' E t a t  
en cause  perd un é lément  e s s e n t i e l  de sa r e p r é s e n t a t i o n  au
s e i n  de l ' U n i o n  avant  même d ' ê t r e  suspendu p u i s q u ' i l  ne p a r t i c i p e«
pas au v o t e  r e l a t i f  aux s a n c t i o n s ,  sans do u te  en v e r t u  du p r i n c i p e  
"nemo ju d ex  in  causa *u a . " .

b) L ' e x é c u t i o n  des d é c i s i o n s  r e l e v a n t  de l a  c o o p é r a t i o n

L ' a r t i c l e  10 du Proj . et  i n d i q u e ,  in f i n e ^ q u e  :
"Les résu ltats de la  coopération sont mis en oeuvre par 

les Etats membres ou par les in stitu tion s de l'Union 
selon les modalités défin ies par le  Conseil européen"

On r e n c o n t r e  i c i  éga lement  c e t t e  d u a l i t é  E ta ts  membres/ i n s t i t u t i o n s  
de 1 ' U n i o n ; t o u t e f o i s  t o u t e s  l e s  i n s t i t u t i o n s  de l ' U n i o n  s e r a i e n t  
s u s c e p t i b l e s  d ' a s s u r e r  l a  mise en oeuvre  de l a  c o o p é r a t i o n  sans 
que l e  "mo nopo le "  de l a  Commission s o i t  i c i  c o n s e r v é .

Dans l e  domaine des r e l a t i o n s  e x t é r i e u r e s ,  l ' a r t i c l e  
67 a l .  1 du P r o j e t  p r é c i s e  c ependant  que :

"Le Conseil européen a la  responsabilité de la  coopération.
Le Conseil de l'Union assure la conduite de c e l l e - c i .  La 
Commission peut proposer des politiques et des actions 
qui sont mises en oeuvre, à la demande du Conseil européen 
ou du Conseil de l'U nion, so it  par l a Commission, so it 
par les Etats membres".

c)  L ' a r t i c l e  13 du P r o j e t  ind iq ue  ;

"L'Union et les Etats membres coopèrent dans la confiance 
mutuelle à l 'a p p lica tio n  du d ro it de l'U nion, les Etats 
membres prennent toutes mesures générales particulièrement 
propres à assurer l'exécu tion  des obligations découlant 
du présent tra ité  ou résultant des actes, des in stitu tion s 
de l'Union. I ls  fa c i lite n t  à c e l l e - c i  l'accomplissement 
de sa m ission. I ls  s'abstiennent de toute mesure susceptible 
de mettre en p ér il la réa lisation  des buts de l'U nion".
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On aura reconnu l ' a r t i c l e  5 du t r a i t é  CEE auquel  
l ' o n  a r a j o u t é  une première  phrase  évoquant  la c o o p é r a t i o n  
e t  l a  c o n f i a n c e  m ut ue l l e  qui  d ev r o n t  r é g i r  l e s  r e l a t i o n s  ent re  
l ' U n i o n  et  s e s  E ta ts  membres. Cec i  témoigne de la v o l o n t é  des 
r é d a c t e u r s  du p r o j e t  d ' a l l e r  a u - d e l à  de 1 ' i n s c r i p t i o n  du p r i n c i p e  
de bonne f o i ,  t e l l e  q u ' e l l e  f i g u r e  à l ' a r t i c l e  5 CEE en tenant  
compte de 1 '.i n t e r p r é t a t i o n  qu ' e n  a donnée la  j u r i s p r u d e n c e  de la 
Cour de J u s t i c e .  Ce f a i s a n t ,  l e s  r é d a c t e u r s  ne sont  pas a l l é s  
j u s q u ' à  f o r m u le r  un p r i n c i p e  comparable  à l a  " l o y a u t é  f é d é r a l e "
(Bundes t r e u e ) . ,

i

i X • -■ * ■'x x x x x
x x x x -

• i-f
| .4

En c o n c l u s i o n ,  on peut  e s t i m e r  que l a  r é p a r t i t i o n ;  
des compétences  i n s c r i t e s  dans l e  P r o j e t  s o u f f r e  d 'u ne  
c e r t a i n e  a m b ig u ïté  quant à sa d é l i m i t a t i o n . Les n o t i o n s  u t ilis é e * ?* *  
(méthodes d ' a c t i o n  de l ' U n i o n )  s on t  s u s c e p t i b l e s  de deux in  te r  
t â t i o n s  c o n t r a d i c t o i r e s ,  t o u t e s  deux d ' a i l l e u r s  i n s a t i s f a i s a n t é s ? ^ d i t  
l a  c o o p é r a t i o n  demeure à l ' e x t é r i e u r  des compétences  de 1 ' UnièteS"* 
-m a is  on co mp rendra i t  mal a l o r s  l a  r a i s o n  de 1 ' i n t e r v e n t i o n  
des i n s t i t u t i o n s  de . l ' U n i o n - ,  s o i t  l a  c o o p é r a t i o n  r e n t r e  bien"* 
dans l e  champ de. com p éten ces de l ' U n i o n ,  mais almr.s .comment 
comprendre que l ' o n  p u i s s e  augmenter l e  domaine de l a  coopérat£dfè\r~ ~ 
e t  augmenter par l à  l e  champ de compétences  de l ' U n i o n  sans - c 
p a s s e r  par l a  p r o c é d u r e  de r é v i s i o n *

■ -Bf

A l ’ i n t é r i e u r  de l ' a c t i o n  commune l a  d i s t i n c t i o n ;  
e n t r e  l e s  compétences  e x c l u s i v e s  et  c o n c u r r e n t e s  d e v r a i t . .  ê t r e  ? 
davantage  p r é c i s é e  en ce qui  c on ce rn e  notamment la  s i t u a t i o n  
j u r i d i q u e  des  Eta ts  membres avant l ' i n t e r v e n t i o n  de l ' U n i o n .

En ce qui  c onc ern e  l e  c ontenu  des compétences  
de l ’ Union,  on a pu n o t e r  que l e  s o r t  f a i t  à l ' a c q u i s  communautaire 
e t  aux d r o .it s  fondamentaux manquait  p a r f o i s  de p r é c i s i o n .  Quant* .' 
aux compétences  e x c l u s i v e s  et  c o n c u r r e n t e s ,  l e  changement par 
r a p p o r t  aux Communautés n ' e s t  pas s u b s t a n t i e l .  A i n s i  que
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l ' i n d i q u a i t  M. EHLERMANN (1 )  :

"Vergleicht man den Vorgesehenen Bereich. der gemeinsamen 
Aktionen mit dem Kompetenzenspielraum, uber den die 
Gemeinschaften schcn heute verfügen, s o s t e l l t  man 
fes t  dass nich-t sehr v ie l  hinzugefügt wird". - •

E n f i n ,  pour  ce qu i  e s t  de l a  mise en oeu v re  
du d r o i t  de l ' U n i o n ,  l e s  s o l u t i o n s  r e t e n u e s ,  i n s p i r é e s  de l a  
p r a t i q u e  communautaire e t  f é d é r a l e ,  d e v r a i e n t  ê t r e  e f f i c a c e s .  
Par r a p p o r t  auxèCommunautés e u r o p é e n n e s ,  l e  r a p p o r t e u r  p a r t a g e  
l ' i d é e  de H. EHLERMANN (1 )  s e l o n  l a q u e l l e  l e  P r o j e t  de t r a i t é  
i n s t i t u a n t  L'tJnion e u r o p é e n n e 'a  é t é  davantage  i n s p i r é  par l e  
s o u c i  de -m o d i f i e r  l e s  p r o c é d u r e s  de d é c i s i o n  que par la  v o l o n t é  
d* a t t r i b u e r : ; ;d e s  com pétences  n o u v e l l e s  ou p lus  im p o r t a n t e s .  
L'amalgame r e l a t i f  e n t r e  l ’ a c t i o n  commune e t  l a  c o o p é r a t i o n  
exprime~d.’ a i l l e u r s  a u s s i  p l u s ,  l e  s ta tu  quo q u 'une  v i s i o n  
n o u v e l l e  dies r e l a t i o n s  e n t r e  l 'U n i o n  e t  l e s  E t a t s .  P e u t - ê t r e  
e s t - ç e  l à  l e  t r i b u t  que l e  P r o j e t  p a ie  au r é a l i s m e  p o l i t i q u e ? :
on v o u d r a i t  que ce  s o i t  a u s s i  un gage de son e n t r é e  en v i g u e u r

i
e f f e c t i v e .

i

(1) Art* c i t .  loc . c i t .
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American Banking Dynamics and World 
Financial Crises

84/123:Lionello F. PUNZO/
Kumuraswamy VELUPILLAI

Multisectoral Models and Joint 
Production

84/124:John FARQUHARSON The Management of Agriculture and 
Food Supplies in Germany, 1944-47

84/125:Ian HARDEN/Norman LEWIS De-Legalisation in Britain in the 
1980s

84/126:John CABLE Employee Participation and Firm 
Performance. A Prisoners’ Dilemma 
Framework

84/127:Jesper JESPERSEN Financial Model Building and 
Financial Multipliers of the 
Danish Economy

84/128:Ugo PAGANO Welfare, Productivity and Self- 
Management

84/129:Maureen CAIN Beyond Informal Justice

85/130:Otfried HOEFFE Political Justice - Outline of a 
Philosophical Theory

85/131:Stuart J. WOOLF Charity and Family Subsistence: 
Florence in the Early Nineteenth 
Century

85/132:Massimo MARCOLIN The Casa d'Industria in Bologna during 
the Napoleonic Period: Public Relief 
and Subsistence Strategies

85/133:Osvaldo RAGGIO Strutture di parentela e controllo 
delle risorse in un'area di transito: 
la Val Fontanabuona tra Cinque e 
Seicento

85/134:Renzo SABBATINI Work and Family in a Lucchese Paper- 
Making Village at the Beginning of the 
Nineteenth Century
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85/135:Sabine JURATIC Solitude féminine et travail des 
femmes à Paris à la fin du XVIIIème 
siècle

85/136:Laurence FONTAINE Les effets déséquilibrants du 
colportage sur les structures de 
famille et les pratiques économiques 
dans la vallée de l'Oisans, 18e-19e 
siècles

85/137: Christopher JOHNSON Artisans vs. Fabricants: Urban 
Protoindustrialisation and the 
Evolution of Work Culture in 
Lodève and Bédarieux, 1740-1830

85/138:Daniela LOMBARDI La demande d'assistance et les répon
ses des autorités urbaines face à 
une crise conjoncturelle: Florence 
1619-1622

85/139:Orstrom MOLLER Financing European Integration: 
The European Communities and the 
Proposed European Union.

\
85/140:John PINDER Economic and Social Powers of the 

European Union and the Member States: 
Subordinate or Coordinate Relation
ship

85/141:Vlad CONSTANTINESCO La Repartition des Competences 
Entre l'Union et les Etats Membres 
dans le Projet de Traite' Instituant 
l'Union Européenne.

85/142:Peter BRUECKNER Foreign Affairs Power and Policy 
in the Draft Treaty Establishing 
the European Union.

85/143:Jan DE MEYER Belgium and the Draft Treaty 
Establishing the European Union.

85/144:Per LACHMANN The Draft Treaty Establishing the 
European Union:
Constitutional and Political 
Implications in Denmark.

85/145:Thijmen KOOPMANS The Judicial System Envisaged in 
the Draft Treaty.

85/146:John TEMPLE-LANG The Draft Treaty Establishing the 
European Union and the Member
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States: Ireland

85/147:Carl Otto LENZ The Draft Treaty Establishing the 
European Union: Report on the Fede
ral Republic of Germany

85/148:David EDWARD/
Richard MCALLISTER/ 
Robert LANE

The Draft Treaty establishing the 
European Union: Report on the United 
Kingdom

85/149:Joseph J. M. VAN DER VEN Les droits de l'Homme: leur universa
lité' en face de la diversité' des 
civilisations.

85/150:Ralf ROGOWSKI Meso-Corporatism and Labour Conflict 
Resolution
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